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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação .

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado . 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios . Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame .

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado . É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame .

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência .

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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1 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. 
A compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o 
que foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e 
ideias presentes no texto .

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto . 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto .

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma 
frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultâ-
nea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto 
é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do significado 
global resulta de várias leituras acompanhadas de várias hipóte-

ses interpretativas, levantadas a partir da compreensão de dados 
e informações inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do 
mundo .

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos .

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor .

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é funda-
mental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vesti-
bular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que está 
escrito no texto, a com-
preensão das frases e 
ideias presentes .

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. É 
o modo como interpret-
amos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto .

A informação está fora 
do texto, mas tem con-
exão com ele.

Análise Trabalha com a objetiv-
idadem, com as frases 
e palavras que estão 
escritas no texto .

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre o 
texto .
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-
néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a 
justificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo des-
sas proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a 
conhecemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura 
na web, ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e ou-
tros conteúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e 
transformando redes sociais e outros aplicativos em máquinas 
de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é 
usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da In-
ternet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos 
crimes contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto 
trágico para o debate democrático nas redes sociais – atualmen-
te tão importante quanto aquele realizado nas ruas e outros lo-
cais da vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco 
Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo debate na socie-
dade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com 
a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 
trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)  a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.
04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 

2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda 
no espaço das cidades e da falta de planejamento público que 
vise à promoção de políticas de controle ao crescimento desor-
denado das cidades. A especulação imobiliária favorece o enca-
recimento dos locais mais próximos dos grandes centros, tor-
nando-os inacessíveis à grande massa populacional. Além disso, 
à medida que as cidades crescem, áreas que antes eram baratas 
e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui para que 
a grande maioria da população pobre busque por moradias em 
regiões ainda mais distantes.
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Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue .

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 

é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar 
o smartphone num supermicroscópio que permite fazer diag-
nósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-
pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

2 RECONHECIMENTO DE TIPOS
E GÊNEROS TEXTUAIS. 

Gêneros Textuais

São textos encontrados no nosso dia-a-dia e apresentam 
características sócio comunicativas (carta pessoal ou comercial, 
diários, agendas, e-mail, facebook, lista de compras, cardápio 
entre outros).

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por um 
texto e obriga-nos a compreender tanto as características estru-
turais (como ele é feito) como as condições sociais (como ele 
funciona na sociedade).

Os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados 
elaborados pelas mais diversas esferas da atividade humana. 
Por essa relatividade a que se refere o autor, pode-se entender 
que o gênero permite certa flexibilidade quanto à sua composi-
ção, favorecendo uma categorização no próprio gênero, isto é, a 
criação de um subgênero.

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, 
profundamente vinculados à vida cultural e social, portanto, são 
entidades sócio discursivas e formas de ação social em qualquer 
situação comunicativa. Caracterizam-se como eventos textuais 
altamente maleáveis e dinâmicos.
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Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas 
funções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por 
suas peculiaridades linguísticas e estruturais.

Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo 
de estabelecer algum tipo de comunicação, possuem algumas 
características básicas que fazem com que possamos saber em 
qual gênero textual o texto se encaixa. Algumas dessas carac-
terísticas são: o tipo de assunto abordado, quem está falando, 
para quem está falando, qual a finalidade do texto, qual o tipo 
do texto (narrativo, argumentativo, instrucional, etc.).

É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero 
literário e tipo textual . Cada uma dessas classificações é 
referente aos textos, porém é preciso ter atenção, cada uma 
possui um significado totalmente diferente da outra . 

Gêneros textuais – cada um deles possui o seu próprio estilo 
de escrita e de estrutura. Desta forma fica mais fácil compreen-
der as diferenças entre cada um deles e poder classifica-los de 
acordo com suas características.

Gênero Literário –os textos abordados são apenas os literá-
rios, diferente do gênero textual, que abrange todo tipo de tex-
to. O gênero literário é classificado de acordo com a sua forma, 
podendo ser do gênero líricos, dramático, épico, narrativo e etc.

Tipo textual –forma como o texto se apresenta, podendo 
ser classificado como narrativo, argumentativo, dissertativo, 
descritivo, informativo ou injuntivo. Cada uma dessas classifica-
ções varia de acordo como o texto se apresenta e com a finalida-
de para o qual foi escrito.

Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros textuais, 
devemos pensar também na linguagem adequada a ser adota-
da em cada um deles. Por isso existem a linguagem literária e a 
linguagem não literária. Diferentemente do que acontece com 
os textos literários, nos quais há uma preocupação com o ob-
jeto linguístico e também com o estilo, os textos não literários 
apresentam características bem delimitadas para que possam 
cumprir sua principal missão, que é, na maioria das vezes, a de 
informar. 

Quando pensamos em informação, alguns elementos de-
vem ser elencados, como a objetividade, a transparência e o 
compromisso com uma linguagem não literária, afastando assim 
possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profunda-
mente vinculados à vida cultural e social, portanto, são entida-
des sócio discursivas e formas de ação social em qualquer situa-
ção comunicativa.

Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleá-
veis e dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas 
funções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por 
suas peculiaridades linguísticas e estruturais.

Tipos de Gêneros Textuais

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias 
tipológicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e 
estrutura. Em outras palavras, gêneros textuais são estruturas 
textuais peculiares que surgem dos tipos de textos: narrativo, 
descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no 
tempo e no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apre-
sentação, desenvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas
Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determina-

da pessoa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de 
adjetivos, que descrevem ou apresentam imagens a partir das 
percepções sensoriais do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor 
um tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados 
pela defesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam 
persuadir o leitor. Sua estrutura textual é dividida em três par-
tes: tese (apresentação), antítese (desenvolvimento), nova tese 
(conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada 
ideia, por meio de recursos como: definição, conceituação, in-
formação, descrição e comparação.

Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Texto Injuntivo: também chamado de texto instrucional, 
indica uma ordem, de modo que o locutor (emissor) objetiva 
orientar e persuadir o interlocutor (receptor). Apresentam, na 
maioria dos casos, verbos no imperativo.
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1  CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO 
DE  TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS 
E PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE 

COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 
SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS.  

HARDWARE E SOFWARE
Hardware são as partes físicas do equipamento e software é 

o conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que 
permitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, 

ou seja, todos os componentes da sua estrutura física como o 
monitor, o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades es-

pecíficas num computador. Por exemplo, os programas como 
Word, Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas 
operacionais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos dadas. En-
quanto o software faz as operações, o hardware é a parte física 
com a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, 
essa combinação continuará funcionando como base do desen-
volvimento tecnológico.

Tipos de computadores
Existem muitos tipos de computadores com diferentes for-

matos e tamanhos e cada um deles oferece características que 
se encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops
Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 

nas casas e nos escritórios.
Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transpor-

tado porque dependem de energia elétrica e possuem muitas 
partes. Além disso, eles podem ser atualizados adicionando 
mais peças ou periféricos como WebCam, impressora, fones de 
ouvido, microfones, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se faze-
mos uma comparação de seu preço com o de um notebook com 
as mesmas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis
São computadores que você pode transportar com facilida-

de porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, 
touchpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa 
só peça com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações 
porque é mais difícil acessar seus componentes internos, com 
exceção da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e 
arquivos pesados assim como um desktop. Por conta dos note-
books serem desenvolvidos para serem transportados facilmen-
te de um lugar para outro, existem algumas vantagens e diferen-
ças importantes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad sen-

sível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimentos 
com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que têm 
funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder contar 
com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reserva 
de energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite uti-
lizá-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um cabo 
de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos de 
entradas que outros computadores como as entradas USB, porém, 
em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. Algumas 
entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário um adapta-
dor para poder usá-las.

Tablets
Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-

samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São caracte-
rizados por serem leves, e mais baratos que um computador. São 
mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para fa-
zer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como 
o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Excel, 
desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféri-
cos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente
A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas 

coisas que um computador. Neles podemos editar documentos, 
navegar na internet, compartilhar informações com amigos no Fa-
cebook e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteligen-
tes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e só 
aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, são 
baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para navegar 
na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras 
coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 
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Com os smartphones podemos estar conectados à internet 
na maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G 
ou 4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes 
Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela in-
ternet, ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos 
como cartas e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. 
Basicamente é ter um dispositivo portátil com as mesmas fun-
ções de um computador.

Computadores vestíveis
O termo em inglês wearable computing significa “compu-

tação vestível” e são computadores que usamos como parte do 
nosso vestuário. Os melhores exemplos deste tipo de compu-
tador, são os óculos inventados pela Google chamados Google 
Glass que é um dispositivo para a visualização de informações, 
os sapatos esportivos que tem um chip para armazenar a nossa 
posição e rendimento, e os relógios inteligentes, que são peque-
nos computadores usados no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que se 
tornaram pequenas e podem ser adaptadas à nossa roupa ou 
aos acessórios que usamos, oferecendo conectividade e outros 
serviços sem a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que eles 
nos proporcionam uma interação com a informação do ambien-
te que nos rodeia. 

Google Glass
O propósito destes óculos é mostrar toda a informação dis-

ponível no momento em que você necessita e poder comparti-
lhar tudo o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar e-mails 
e falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware que 
é composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a moldura e a 
bateria. Já seu software, é composto por aplicativos gratuitos 
como o Google Maps e o Gmail.

Nike +
Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao seu 

tênis com a finalidade de armazenar dados e dar a informação 
sobre o seu rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorrida, 
o tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas e um 
mapa detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu 
rendimento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente
É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-

mentando as possibilidades que ele oferece.
Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao re-

lógio convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um 
smartphone para que funcione como uma extensão adaptada 
ao corpo humano.

Outros adaptam um computador independente ao antebra-
ço tornando-o um assistente para muitas das suas atividades. 
São bastante úteis por exemplo, em operações militares e es-
paciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete
É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu interior 

estão os componentes que fazem com que as outras partes cum-
pram suas funções. É considerado o cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as entradas, 
conectores e botões com os quais você pode trabalhar com al-
gumas funções do computador. É importante conhecer esses 
botões, já que suas posições e estilos mudam dependendo do 
modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o compu-

tador leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos óticos 
também podem escrever (ou “queimar”) dados. As unidades 
mais recentes podem ler discos Blu-Ray (vídeos em alta defini-
ção) e gravar neles também. Um típico Blu-Ray armazena maior 
quantidade de dados que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem várias 

entradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para conectar 
quase todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, teclados, im-
pressoras, câmeras digitais entre outros. Normalmente estão na 
parte frontal e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na fren-

te do gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, 
microfones e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira 
do computador.
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Parte posterior do gabinete
A maioria dos computadores informam o que é cada ícone 

para que você possa conectar com maior facilidade seus perifé-
ricos ao gabinete.

Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desk-
top

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o 
cabo elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores 
possuem duas ou mais entradas de áudio onde é possível conec-
tar vários dispositivos, incluindo alto-falantes, microfones, fones 
de ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do 
modem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se co-
nectar à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, qua-
se todas as entradas USB estão na parte posterior da estrutura 
do computador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas en-
tradas para que as frontais fiquem livres e sejam usadas com 
câmeras digitais, Pen drives e entre outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo 
do monitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem uma 
entrada Display e uma VGA. Em outros computadores podem 
existir outros tipos de entradas para o monitor, tais como DVI 
(Digital Visual Interface) ou  HDMI ( High-Definition Multimedia 
Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum nos 
computadores atuais porque foi substituída por USB e outros 
tipos de entradas. É utilizada com frequência para conectar peri-
féricos como câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o mouse e o 
teclado. Geralmente a entrada do mouse é verde e a do teclado 
lilás. Nos computadores novos, estas entradas foram substituí-
das por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos quais você 
pode adicionar um tipo de placa de expansão. Por exemplo, caso 
seu computador não venha com uma placa de vídeo, pode com-
prar uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que não 
é comum nos computadores novos, e assim como a porta serial, 
foi substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador
Geralmente os computadores básicos incluem o gabinete, 

o monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você pode conec-
tar diferentes tipos de dispositivos, também conhecidos como 
periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informa-

ções para o computador. Alguns exemplos de periféricos são: 
Impressoras, Digitalizadores, leitores de CD – DVD, mouses, tecla-
dos, câmeras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações para o 

computador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do compu-

tador. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e recebem in-

formações para/do computador. Ex: monitor touchscreen, drive 
de CD – DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam informa-
ções. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao computador 
que enviam e recebem dados, acessórios que se conectem ao 
computador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador que ser-
ve de interface visual para o usuário, na medida em que permite 
a visualização dos dados e sua interação com eles. São classifica-
dos de acordo com a tecnologia de amostragem de vídeo utilizada 
na formação da imagem. São eles o CRT e o LCD. A superfície do 
monitor sobre a qual se projeta a imagem chamamos tela, ecrã 
ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser um pe-
riférico de saída, pois sem ele não conseguiríamos ver o que es-
taríamos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de raios 
catódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é repetidamen-
te atingida por um feixe de elétrons, que atuam no material fosfo-
rescente que a reveste, assim formando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de cristal 
líquido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a tela é com-
posta por cristais que são polarizados para gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de en-
trada que historicamente se juntou ao teclado para auxiliar no 
processo de entrada de dados, especialmente em programas com 
interface gráfica. Tem como função movimentar o cursor (aponta-
dor) pela tela ou ecrã do computador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, exis-
tem opções no sistema operacional e softwares que permitem 
personalizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: movi-
mento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões cuja fun-
cionalidade depende do ambiente de trabalho e do programa que 
está a ser utilizado. Em todos estes modelos o botão esquerdo é 
o mais utilizado.
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O mouse é normalmente ligado ao computador através de 
portas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Universal Serial 
Bus). Também existem conexões sem fio, as mais antigas em in-
fravermelho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mouse: 
touchpads (usados basicamente em notebooks) e trackballs. Tam-
bém é possível ver o joystick como um concorrente, mas não são 
comuns em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente ópti-
cos, não tendo peças móveis. De modo muito simplificado, eles 
tiram fotografias que são comparadas e que permitem deduzir o 
movimento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. O es-
querdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones e o direito 
realiza funções secundárias, como por exemplo, exibir as pro-
priedades do objeto apontado. Há ainda na maioria dos mou-
ses um botão Scroll em sua parte central, que tem como função 
principal movimentar a barra de rolagem das janelas.

- Teclado: O teclado de computador é um tipo de periférico 
utilizado pelo usuário para a entrada manual no sistema de da-
dos e comandos. Possui teclas representando letras, números, 
símbolos e outras funções, baseado no modelo de teclado das 
antigas máquinas de escrever. São projetados para a escrita de 
textos e também para o controle das funções de um computa-
dor e seu sistema operacional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, onde 
identifica a tecla pressionada e manda para o PC as informações. 
O meio de transporte dessas informações entre o teclado e o 
computador pode ser sem fio (ou Wireless) ou a cabo (PS/2 e 
USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou grava-
dos em baixo relevo em sua face superior, sendo que, aproxi-
madamente, cinquenta por cento das teclas produzem letras, 
números ou sinais. Em alguns casos, o ato de produzir determi-
nados símbolos requer que duas ou mais teclas sejam pressiona-
das simultaneamente ou em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, afe-
tam o modo como o microcomputador opera ou agem sobre o 
próprio teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão base-
ados no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-relaciona-
das, como o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple Mac) são 
baseados em versões padrão, como teclas de função, um tecla-
do complementar numérico, e assim por diante.

Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a um 
computador. Estas conexões incluem PS/2, conexões USB e até 
conexões sem fio, por exemplo, o Bluetooth e infravermelhos. 
Computadores mais antigos (padrão AT) utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para imprimir 
arquivos criados no seu computador. Existem muitos tipos de 
impressoras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o conteúdo 
de uma folha ou documento dentro do computador como uma 
imagem digital. Nas impressoras multifuncionais você encontra-
rá o scanner e a impressora ao mesmo tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada de 
áudio. Eles podem ser conectados ao computador para gravar 
sons ou para você se comunicar por internet com outros usuá-
rios. Muitos computadores possuem microfones incorporados, 
sobretudo Notebooks.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como perifé-
ricos para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmitem a 
informação do computador para o usuário. Graças a estes dis-
positivos podemos escutar o som da música ou vídeo que está 
sendo reproduzido. Dependendo do modelo, podem ser conec-
tados à entradas USB ou de áudio. Alguns computadores já os 
possuem incorporados.

- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de en-
trada com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. Você 
também pode transmitir vídeos através da internet em tempo 
real fazendo chamadas de vídeo, com qualquer pessoa e em 
qualquer parte do mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um disposi-
tivo utilizado para controlar jogos de computador. Embora exis-
tam vários tipos de controladores, você também pode usar o 
mouse e o teclado para controlar a maioria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma imagem ou 
vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na entrada USB, 
você pode transferir as imagens da câmera para o computador. 
Posteriormente pode imprimir as imagens, enviá-las por e-mail 
ou publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispositivo 
eletrônico como um telefone móvel ou mp3 player, deve verifi-
car se ele vem com um cabo USB. Se o cabo vem como acessó-
rio, isto significa que você pode conectá-lo ao seu computador.

Driver
No sentido mais simples, um driver é um software que per-

mite que o sistema operacional e um dispositivo se comuniquem 
um com o outro. A maioria dos componentes de hardware que 
você compra vem com um CD para a instalação dos drivers. No 
entanto, como já é comum, nem sempre o disco do fabricante 
contém com a versão mais recente do driver. Na pior das hipóte-
ses acontece de o programa não ser compatível justamente com 
o seu sistema operacional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, o que 
geralmente não dá certo, pois entrar no site do fabricante só 
gera mais confusão para o usuário. Para os usuários do Windows 
7 nem sempre é preciso buscar por drivers, pois o sistema tem 
um mecanismo automático que verifica a existência de novas 
versões e instala tudo para o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações é que 
se pode contar com a ajuda de alguns aplicativos que mantêm o 
PC atualizado, como gerenciadores de drivers como o DriverEasy 
e o Slimdrivers.
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A1 OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES 
(SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 

POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO). 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemáti co necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-

de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente de 
zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, 
multi plicações e divisões. Todas as operações podem acontecer 
em uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas 
uti lizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro opera-
ções, devemos resolver a multi plicação ou a divisão primeira-
mente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a 
adição e a subtração, também na ordem em que aparecerem e 
os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos núme-

ros naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o 
zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negati vos

Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positi vos

Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em deci-
mais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número fi nito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser núme-
ro racional
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OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repeti r não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 
o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por 
diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multi plicamos 

por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de pe-
ríodo.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99
Números Irracionais
Identi fi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um nú-

mero racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma 

, com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número 
natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta
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INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores 
que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que 
a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais 
menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio nú-
mero.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, re-
sulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, re-
sulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o 
sinal para positivo e inverter o número que está na base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o va-
lor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma 
base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multipli-
ca-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a 
um expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, pode-
mos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se 

mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números 
primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” 
um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indica-
do é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores 
do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. 

E na Administração Pública, qual o papel da ética?

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela 
Administração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agen-
tes públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais 
e pela execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades esta-
tais a Administração Pública se submete às normas constitucio-
nais e às leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a 
um comportamento ético e moral por parte de todos os agentes 
públicos que servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade adminis-
trativa:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve 
pautar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Fe-
deral, em seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendi-
mento do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administra-
ção (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público 
está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamen-
tos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se 
a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. 
(...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), 
nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe 
ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim 
legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito 
indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma 
impessoal. Esse princípio também deve ser entendido para ex-
cluir a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos 
sobre suas realizações administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje 
em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração 
Pública (...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal 
conceito – da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, en-
tendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disci-
plina interior da Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para 
conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) O 
princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, 
além de assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu co-
nhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo 
em geral, através dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendi-
mento funcional. É o mais moderno princípio da função admi-
nistrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas 
com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço pú-
blico e satisfatório atendimento das necessidades da comunida-
de e de seus membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para 
o exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função 
não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao 
interesse público, da coletividade ou da Administração. Segundo 
Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às 
quais não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servi-
dores, além das normatizações vigentes nos órgão e entidades 
públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos 
agentes públicos, devem respeitar os valores éticos e morais que 
a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não observação 
desses valores acarreta uma série de erros e problemas no aten-
dimento ao público e aos usuários do serviço, o que contribui 
de forma significativa para uma imagem negativa do órgão e do 
serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de 
que o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua 
função pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter públi-
co e de sua relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no 
exercício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda 
a sua vida. O caráter público do seu serviço deve se incorporar 
à sua vida privada, a fim de que os valores morais e a boa-fé, 
amparados constitucionalmente como princípios básicos e es-
senciais a uma vida equilibrada, se insiram e seja uma constante 
em seu relacionamento com os colegas e com os usuários do 
serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores 
que vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somen-
te entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no 
art. 37, caput, e§ 4°, da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele 
cumprir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ile-
gal, ou seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalida-
de.

Os princípios constitucionais devem ser observados para 
que a função pública se integre de forma indissociável ao direito. 
Esses princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmen-
te os meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igual-
dade: todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitan-
do o que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não compro-
meter os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato públi-
co, salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu 
trabalho.
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A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMI-
NISTRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Adminis-
tração Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais 
eficaz e moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, 
uma gestão ajustada aos princípios constitucionais insculpidos 
no artigo 37 da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando po-
líticas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com 
revisão de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocu-
pada com a preparação dos agentes públicos para uma presta-
ção de serviços eficientes que atendam ao interesse público, o 
que engloba uma postura governamental com tomada de deci-
sões políticas responsáveis e práticas profissionais responsáveis 
por parte de todo o funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina Seijo Suárez e Noel Añez Tellería, em 
artigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética 
pública, que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes 
de atrair ao serviço público, pessoas capazes de desempenhar 
uma gestão voltada ao coletivo. São os seguintes os princípios 
apresentados pelas autoras:

– Os processos seletivos para o ingresso na função pública 
devem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, 
e não só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

– A formação continuada que se deve proporcionar aos 
funcionários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para 
transmitir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público 
deve realizar-se com perfeição, sobretudo porque se trata de 
trabalho realizado em benefícios de “outros”;

– A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na 
Administração Pública devem estar presididas pelo bom propó-
sito e uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral 
devem ser positivos e os funcionários devem se esforçar para 
viver no cotidiano esse espírito de serviço para a coletividade 
que justifica a própria existência da Administração Pública;

– A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve 
ser o elemento mais importante da cultura administrativa. A 
mentalidade e o talento se encontram na raiz de todas as consi-
derações sobre a ética pública e explicam por si mesmos, a im-
portância do trabalho administrativo;

– Constitui um importante valor deontológico potencializar 
o orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os 
fins do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade 
institucional, a qual constitui um elemento capital e uma obriga-
ção central para uma gestão pública que aspira à manutenção 
de comportamentos éticos;

– A formação em ética deve ser um ingrediente imprescindí-
vel nos planos de formação dos funcionários públicos. Ademais 
se devem buscar fórmulas educativas que tornem possível que 
esta disciplina se incorpore nos programas docentes prévios ao 
acesso à função pública. Embora, deva estar presente na forma-
ção contínua do funcionário. No ensino da ética pública deve-se 
ter presente que os conhecimentos teóricos de nada servem se 
não se interiorizam na práxis do servidor público;

– O comportamento ético deve levar o funcionário público 
à busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a 
cabo sua tarefa;

– A atuação pública deve estar guiada pelos princípios da 
igualdade e não discriminação. Ademais a atuação de acordo 
com o interesse público deve ser o “normal” sem que seja moral 
receber retribuições diferentes da oficial que se recebe no orga-
nismo em que se trabalha;

– O funcionário deve atuar sempre como servidor público 
e não deve transmitir informação privilegiada ou confidencial. 
O funcionário como qualquer outro profissional, deve guardar 
o sigilo de ofício;

– O interesse coletivo no Estado social e democrático de Di-
reito existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições 
que torne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permi-
ta um exercício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. 
Para tanto, os funcionários devem ser conscientes de sua função 
promocional dos poderes públicos e atuar em consequência dis-
to. (tradução livre).”

Por outro lado, a nova gestão pública procura colocar à 
disposição do cidadão instrumentos eficientes para possibilitar 
uma fiscalização dos serviços prestados e das decisões tomadas 
pelos governantes. As ouvidorias instituídas nos Órgãos da Ad-
ministração Pública direta e indireta, bem como junto aos Tribu-
nais de Contas e os sistemas de transparência pública que visam 
a prestar informações aos cidadãos sobre a gestão pública são 
exemplos desses instrumentos fiscalizatórios.

Tais instrumentos têm possibilitado aos Órgãos Públicos 
responsáveis pela fiscalização e tutela da ética na Administração 
apresentar resultados positivos no desempenho de suas fun-
ções, cobrando atitudes coadunadas com a moralidade pública 
por parte dos agentes públicos. Ressaltando-se que, no sistema 
de controle atual, a sociedade tem acesso às informações acerca 
da má gestão por parte de alguns agentes públicos ímprobos.

Entretanto, para que o sistema funcione de forma eficaz é 
necessário despertar no cidadão uma consciência política ala-
vancada pelo conhecimento de seus direitos e a busca da ampla 
democracia.

Tal objetivo somente será possível através de uma profunda 
mudança na educação, onde os princípios de democracia e as 
noções de ética e de cidadania sejam despertados desde a in-
fância, antes mesmo de o cidadão estar apto a assumir qualquer 
função pública ou atingir a plenitude de seus direitos políticos.

Pode-se dizer que a atual Administração Pública está des-
pertando para essa realidade, uma vez que tem investido for-
temente na preparação e aperfeiçoamento de seus agentes pú-
blicos para que os mesmos atuem dentro de princípios éticos e 
condizentes com o interesse social.

Além, dos investimentos em aprimoramento dos agentes 
públicos, a Administração Pública passou a instituir códigos de 
ética para balizar a atuação de seus agentes. Dessa forma, a 
cobrança de um comportamento condizente com a moralidade 
administrativa é mais eficaz e facilitada.

Outra forma eficiente de moralizar a atividade administra-
tiva tem sido a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa 
(Lei nº 8.429/92) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101/00) pelo Poder Judiciário, onde o agente pú-
blico que desvia sua atividade dos princípios constitucionais a 
que está obrigado responde pelos seus atos, possibilitando à 
sociedade resgatar uma gestão sem vícios e voltada ao seu obje-
tivo maior que é o interesse social.
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Assim sendo, pode-se dizer que a atual Administração Pú-
blica está caminhando no rumo de quebrar velhos paradigmas 
consubstanciados em uma burocracia viciosa eivada de corrup-
ção e desvio de finalidade. Atualmente se está avançando para 
uma gestão pública comprometida com a ética e a eficiência.

Para isso, deve-se levar em conta os ensinamentos de An-
drés Sanz Mulas que em artigo publicado pela Escuela de Rela-
ciones Laborales da Espanha, descreve algumas tarefas impor-
tantes que devem ser desenvolvidas para se possa atingir ética 
nas Administrações.

“Para desenhar uma ética das Administrações seria neces-
sário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

– Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;

– Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

– Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;

– Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

– Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.”

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO. 

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públi-
cos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descri-
tos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixam no pa-
radigma do atendimento e do relacionamento que tem como 
foco principal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”. 
Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 

uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir. 

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, po-
dem não corresponder às reais necessidades dos usuários quan-
to ao prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 
entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização 
inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos 
setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se cons-
cientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, es-
sas habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e pro-

fissionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de An-
drés Sanz Mulas:

 “Para desenhar uma ética das Administrações seria neces-
sário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;

- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 
corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço 
público, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um pa-
drão a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos 
servidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na 
vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somen-
te, é necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os pa-
drões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natu-
reza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chama-
mos no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotéti-
ca com premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que 
estiver relacionado ao comportamento do ser humano em seu 
meio social, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta 
ampara os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de 
tudo, como princípios básicos e essenciais a uma vida equilibra-
da do cidadão na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, 
pelos gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoa-
lidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo pú-
blico e seus servidores devem primar pela questão da “impesso-
alidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento 
jurídico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido 
do interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre 
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os interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos 
verificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rá-
dio, televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais 
problemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética 
que deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos 
principais valores que define a conduta ética, não só dos ser-
vidores públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando nova-
mente o ordenamento jurídico podemos identificar que a falta 
de respeito ao padrão moral, implica, portanto, numa violação 
dos direitos do cidadão, comprometendo inclusive, a existência 
dos valores dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de proces-
sos de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse 
status, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por es-
ses direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, 
por sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os 
indivíduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, 
e imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questio-
na se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também da 
sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados poste-
riormente com a formação de ideias de cada um, porém a maio-
ria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em bene-
ficio próprio.

3 LEI Nº 8.429/1992 E SUAS ALTERAÇÕES. 

A lei define agente público como:
“Aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remu-

neração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qual-
quer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, em-
prego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior”.

As entidades mencionadas referem-se a:
- administração direta, indireta ou fundacional de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu-
nicípios, de Território;

- empresa incorporada ao patrimônio público;
- entidade para cuja criação ou custeio o erário participe 

com mais de 50% do patrimônio ou da receita anual. Caso a par-
ticipação do erário seja inferior a 50%, a sanção patrimonial limi-
tar-se-á à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 
públicos.

Podem ser praticados por qualquer agente público, servidor 
ou não. Assim, busca a lei punir não apenas o corrupto, como o 
corruptor.

É possível a responsabilização de qualquer pessoa, ainda 
que não seja considerada agente público, quando induzir ou 
concorrer para a prática do ato de improbidade ou dele se be-
neficiar de forma direta ou indireta (pessoas físicas e jurídicas).

Improbidade administrativa 
É caracterizada, sucintamente, pela violação aos princípios 

da moralidade, impessoalidade e economicidade e enriqueci-
mento ilícito no exercício, conforme previsto por lei.

A referida Lei trata dos atos de improbidade praticadas por 
qualquer agente público.

As disposições desta alcançam todas as pessoas qualifica-
das como agentes públicos, na administração direta, indireta e 
fundacional, ainda que transitoriamente, com ou sem remune-
ração. E também as empresas incorporadas ao patrimônio públi-
co e as entidades para criação ou custeio o erário haja concor-
rido ou concorra com mais de 50% do patrimônio ou da receita 
anual.

São abrangidos ainda aqueles que, mesmo não sendo agen-
tes públicos, induzam ou concorram para a prática do ato de im-
probidade ou dele se beneficiem sob qualquer forma, direta ou 
indiretamente. Neste sentido, são equiparados a agentes públi-
cos, ficando sujeitos às sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa, os responsáveis e funcionários de pessoas jurídi-
cas de direito privado que recebam verbas públicas e promovam 
o seu desvio, apropriação, ou uso em desconformidade com as 
finalidades para as quais se deu o repasse.

Os atos incrimináveis são aqueles que importam vantagem 
ilícita, ou que causam prejuízo ao erário, ou que atentam contra 
os princípios da administração pública.

As penalidades envolvem ressarcimento do dano, indispo-
nibilidade dos bens, multa, perda do que foi obtido ilicitamente, 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos (de 3 
a 10 anos, conforme a hipótese) e proibição de contratar com o 
poder público.

A Lei 8429/92 estabelece três espécies de atos de impro-
bidade:

- os que importam enriquecimento ilícito (art. 9º);
- os que causam lesão ao patrimônio público (art. 10); e
- os que atentam contra os princípios da Administração Pú-

blica (art.11).

Muito embora tenham penalidades, os atos de improbida-
de administrativa não são considerados “crimes”. Há uma gran-
de diferença entre ato de improbidade administrativa e crime, 
pois se sujeitam a juízos dotados de competências distintas - cí-
vel e criminal -, não havendo, quanto à improbidade, a previsão 
e aplicação de penas restritivas de liberdade.
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1 CONSTITUIÇÃO. 1.1 CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma 
pacífica a doutrina compreende que este conceito pode ser vis-
to sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é muito 
mais do que um documento escrito que fica no ápice do orde-
namento jurídico nacional estabelecendo normas de limitação e 
organização do Estado, mas tem um significado intrínseco socio-
lógico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdi-

nand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é elaborada 
tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. 
Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes fatores reais 
de poder, registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir 
desse momento, incorporados a um papel, já não são simples 
fatores reais do poder, mas que se erigiram em direito, em ins-
tituições jurídicas, e quem atentar contra eles atentará contra 
a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, antes de ser nor-
ma positivada, tem seu conteúdo delimitado por aqueles que 
possuem uma parcela real de poder na sociedade. Claro que o 
texto constitucional não explicitamente trará estes fatores reais 
de poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar fa-
vorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não 

está na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas 
antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constitui-
ção será estruturado por fatores como o regime de governo e 
a forma de Estado vigentes no momento de elaboração da lei 
maior. A Constituição é o produto de uma decisão política e va-
riará conforme o modelo político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma 

norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não a sua 
mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, 
determinadas normas, por sua natureza, possuem caráter cons-
titucional. Afinal, classicamente a Constituição serve para limi-
tar e definir questões estruturais relativas ao Estado e aos seus 
governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a ma-
neira como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas 
sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Com-
plementar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma 
de lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem 
por finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo 
do §9º do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade 
de uma pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. 

1  LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. 
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

2  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presenta-
ción de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Tex-
tos, 2003.

A Lei da Ficha Limpa, embora prevista como lei complemen-
tar, na verdade regula o que na Constituição seria chamado de 
elemento limitativo. Para o conceito material de Constituição, 
trata-se de norma constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a ma-
neira como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas 
sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Com-
plementar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma 
de lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem 
por finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo 
do §9º do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade 
de uma pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha 
Limpa, embora prevista como lei complementar, na verdade re-
gula o que na Constituição seria chamado de elemento limitati-
vo. Para o conceito material de Constituição, trata-se de norma 
constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional de-
vido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no sentido 
formal é definida exclusivamente pelo modo como a norma é 
inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o que constar na 
Constituição Federal em sua redação originária ou for inserido 
posteriormente por emenda constitucional é norma constitucio-
nal, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter ma-
terialmente constitucional, seja formalmente constitucional, 
apenas por estar inserida no texto da Constituição Federal. Por 
exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que “o Colégio Pedro II, 
localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita 
federal”. Ora, evidente que uma norma que trata de um colégio 
não se insere nem em elementos organizacionais, nem limitati-
vos e nem socioideológicos. Trata-se de norma constitucional no 
sentido formal, mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do Co-
légio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Federal de 
1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo não há per-
feita correspondência entre regras materialmente constitucio-
nais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somente 

existe quando uma conduta é considerada objetivamente obri-
gatória e, caso este agir do dever ser se torne subjetivamente 
obrigatório, surge o costume, que pode gerar a produção de 
normas morais ou jurídicas; contudo, somente é possível impor 
objetivamente uma conduta por meio do Direito, isto é, a lei que 
estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kelsen4 
entendeu que é preciso uma correspondência mínima entre 
a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, para ser 

3  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução 
João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 
08-10.

4  Ibid., p. 12.
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vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, considerando 
eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos de tal forma que 
seja pouco violada. Trata-se de noção relacionada à de norma 
fundamental hipotética, presente no plano lógico-jurídico, fun-
damento lógico-transcendental da validade da Constituição ju-
rídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o posicio-
namento desta norma de dever ser na ordem jurídica e a qua-
lidade desta de, por sua posição hierarquicamente superior, es-
truturar todo o sistema jurídico, no qual não se aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade – a 
existência de uma norma fundamental. Não importa qual seja 
o conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela confe-
rirá validade à norma inferior com ela compatível.Esta norma 
fundamental que confere fundamento de validade a uma ordem 
jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a presen-
ça de um escalonamento de normas no ordenamento jurídico, 
sendo que a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constituição. 

Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um dos se-
guintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notadamen-

te no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder entre 

governantes e governados. Se há eletividade e temporariedade 
de mandato, tem-se a forma da República, se há vitaliciedade e 
hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido de 
forma centralizada numa unidade (União), o chamado Estado 
Unitário, ou descentralizada entre demais entes federativos 
(União e Estados, classicamente), no denominado Estado Fede-
ral. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação entre 
Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das funções do 
Estado, como maior ou menor independência e colaboração en-
tre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Presidencialismo, sendo 
que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de po-
der, como o governante se ascende ao Poder. Se houver legiti-
mação popular, há Democracia, se houver imposição em detri-
mento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas definir e 

estruturar o Estado e o governo, mas também estabelecer limi-
tes à atuação do Estado. Neste sentido, não poderá fazer tudo o 
que bem entender, se sujeitando a determinados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que abran-
ge direitos individuais, direitos políticos, direitos sociais e direi-
tos coletivos – formam o principal fator limitador do Poder do 
Estado, afinal, estabelecem até onde e em que medida o Estado 
poderá interferir na vida do indivíduo. 

5  Ibid., p. 33.

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição são 

aqueles que trazem a principiologia da ordem econômica e so-
cial. 

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações das 

Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único texto 

escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com esta quali-
dade. Se o texto for resumido e apenas contiver normas básicas, 
a Constituição escrita é sintética; se o texto for extenso, delimi-
tando em detalhes questões que muitas vezes excedem mes-
mo o conceito material de Constituição, a Constituição escrita é 
analítica. Firma-se a adoção de um sistema conhecido como Civil 
Law . O Brasil adota uma Constituição escrita analítica .

b) Não escrita – Não significa que não existam normas escri-
tas que regulem questões constitucionais, mas que estas normas 
não estão concentradas num único texto e que nem ao menos 
dependem desta previsão expressa devido à possível origem em 
outros fatores sociais, como costumes. Por isso, a Constituição 
não escrita é conhecida como costumeira. É adotada por países 
como Reino Unido, Israel e Nova Zelândia. Adotada esta Consti-
tuição, o sistema jurídico se estruturará no chamado Common 
Law (Direito costumeiro), exteriorizado no Case Law (sistema de 
precedentes).

Quanto ao modo de elaboração
a) Dogmática –sempre escritas, estas Constituições são ela-

boradas num só ato a partir de concepções pré-estabelecidas 
e ideologias já declaradas. A Constituição brasileira de 1988 é 
dogmática .

b) Histórica – aproxima-se da Constituição dogmática, eis 
que o seu processo de formação é lento e contínuo com o passar 
dos tempos.

Quanto à estabilidade
a) Rígida – exige, para sua alteração, um processo legislativo 

mais árduo. 
Obs.: A Constituição super-rígida, classificação defendida 

por parte da doutrina, além de ter um processo legislativo dife-
renciado para emendas constitucionais, tem certas normas que 
não podem nem ao menos ser alteradas – denominadas cláusu-
la pétreas. 

A Constituição brasileira de 1988 pode ser considerada rí-
gida. Pode ser também vista como super-rígida aos que defen-
dem esta subclassificação. 

b) Flexível – Não é necessário um processo legislativo mais 
árduo para a alteração das normas constitucionais, utilizando-se 
o mesmo processo das normas infraconstitucionais.

c) Semiflexível ou semirrígida – Ela é tanto rígida quanto fle-
xível, pois parte de suas normas precisam de processo legislativo 
especial para serem alteradas e outra parte segue o processo 
legislativo comum.
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Quanto à função
a) Garantia – busca garantir a liberdade e serve notadamen-

te para limitar o poder do Estado.
b) Dirigente – vai além da garantia da liberdade e da limita-

ção do poder do Estado, definindo um projeto de Estado a ser 
alcançado. A Constituição brasileira de 1988 é dirigente .

Quanto à origem
a) Outorgada – é aquela imposta unilateralmente pelo 

agente revolucionário. A Constituição outorgada é denominada 
como Carta.

b) Promulgada – é aquela que é votada, sendo também co-
nhecida como democrática ou popular. Decorre do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita pelo povo para em 
nome dele atuar (legitimação popular). A Constituição promul-
gada é denominada Constituição, enquadrando-se nesta catego-
ria a Constituição brasileira de 1988 .

Obs.: Constituição cesarista é aquela que não é outorgada, 
mas também não é promulgada. Se dá quando um projeto do 
agente revolucionário é posto para votação do povo, que mera-
mente ratifica a vontade do detentor do poder.

Quanto à dogmática
a) Ortodoxa – formada por uma só ideologia.
b) Eclética – atenta a fatores multiculturais, trazendo ideo-

logias conciliatórias. A Constituição de 1988 é eclética .

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República

O título I da Constituição Federal trata dos princípios funda-
mentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, traba-
lhando com os fundamentos da República Federativa brasileira, 
ou seja, com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fun-
damentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual des-
tes fundamentos.

1.1) Soberania

Soberania significa o poder supremo que cada nação possui 
de se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no 
Estado Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o 
reina posição de soberano. Sendo assim, poderia governar como 
bem entendesse, pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimi-
tado, atemporal e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, defende 
que quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de 
predominar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste 
tipo de sociedade é necessária a presença de uma autoridade à 
qual todos os membros devem render o suficiente da sua liber-
dade natural, permitindo que esta autoridade possa assegurar 
a paz interna e a defesa comum. Este soberano, que à época da 
escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria 
ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquia-
vel , que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser 
justo e ético para com o seu povo, desde que sempre tivesse 
em vista a finalidade primordial de manter o Estado íntegro: 
“na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, contra 
a qual não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se 
um príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios 
que empregue serão sempre tidos como honrosos, e elogiados 
por todos, pois o vulgo atenta sempre para as aparências e os 
resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário 
iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como 
um poder que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta da 
qual emana o poder é o povo e a legitimidade do exercício do 
poder no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima 
do poder extraída da soma dos atributos de cada membro da 
sociedade estatal, encarregado de escolher os seus representan-
tes no governo por meio do sufrágio universal e do voto direto, 
secreto e igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do ar-
tigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. O povo é soberano em suas deci-
sões e as autoridades eleitas que decidem em nome dele, repre-
sentando-o, devem estar devidamente legitimadas para tanto, o 
que acontece pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da ati-
vidade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado que 
não somente é guia da atuação política do Estado, mas também 
de sua atuação econômica. Neste sentido, deve-se preservar e 
incentivar a indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania

Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República 
Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, reme-
te-se à ideia de que o Brasil adota a democracia como regime 
político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as comu-
nidades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades po-
líticas maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou polis, 
como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monarquias, 
transformaram-se em oligarquias e, por volta dos séculos V e VI 
a.C., tornaram-se democracias. Com efeito, as origens da cha-
mada democracia se encontram na Grécia antiga, sendo permi-
tida a participação direta daqueles poucos que eram considera-
dos cidadãos, por meio da discussão na polis.
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Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político 
em que o poder de tomar decisões políticas está com os cida-
dãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne com os de-
mais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou indireta (quan-
do ao cidadão é dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente liga-
do ao de cidadania, notadamente porque apenas quem possui 
cidadania está apto a participar das decisões políticas a serem 
tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vínculo 
político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza de di-
reitos políticos, ou seja, que pode votar e ser votado (sufrágio 
universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga um 

indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele passe a 
integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim de direitos 
e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, uni-
das pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, 
nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido aos 
nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a consolida-
ção do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana

A dignidade da pessoa humana é o valor-base de interpre-
tação de qualquer sistema jurídico, internacional ou nacional, 
que possa se considerar compatível com os valores éticos, no-
tadamente da moral, da justiça e da democracia. Pensar em 
dignidade da pessoa humana significa, acima de tudo, colocar 
a pessoa humana como centro e norte para qualquer processo 
de interpretação jurídico, seja na elaboração da norma, seja na 
sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou plena, 
é possível conceituar dignidade da pessoa humana como o prin-
cipal valor do ordenamento ético e, por consequência, jurídico 
que pretende colocar a pessoa humana como um sujeito pleno 
de direitos e obrigações na ordem internacional e nacional, cujo 
desrespeito acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa huma-
na identifica um espaço de integridade moral a ser assegurado a 
todas as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito 
à criação, independente da crença que se professe quanto à sua 
origem. A dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores 
do espírito como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do Tri-
bunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito numa 
das decisões que relatou: “a dignidade consiste na percepção 
intrínseca de cada ser humano a respeito dos direitos e obri-
gações, de modo a assegurar, sob o foco de condições exis-
tenciais mínimas, a participação saudável e ativa nos destinos 
escolhidos, sem que isso importe destilação dos valores sobe-
ranos da democracia e das liberdades individuais. O processo 
de valorização do indivíduo articula a promoção de escolhas, 
posturas e sonhos, sem olvidar que o espectro de abrangência 
das liberdades individuais encontra limitação em outros direitos 

fundamentais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, 
a imagem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas 
ao princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram proteção 
especial consistente em indenização por dano moral decorrente 
de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio de 
um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma ordem gra-
dativa entre os valores; mas existem os valores fundamentais e 
os secundários, sendo que o valor fonte é o da pessoa humana. 
Nesse sentido, são os dizeres de Reale : “partimos dessa ideia, a 
nosso ver básica, de que a pessoa humana é o valor-fonte de to-
dos os valores. O homem, como ser natural biopsíquico, é ape-
nas um indivíduo entre outros indivíduos, um ente animal entre 
os demais da mesma espécie. O homem, considerado na sua ob-
jetividade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de 
seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui 
a dignidade originária de ser enquanto deve ser, pondo-se es-
sencialmente como razão determinante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade da 
pessoa humana como um dos fundamentos da República, faz 
emergir uma nova concepção de proteção de cada membro do 
seu povo. Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirma-
ção de todos os direitos fundamentais e confere a eles posição 
hierárquica superior às normas organizacionais do Estado, de 
modo que é o Estado que está para o povo, devendo garantir a 
dignidade de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa

Quando o constituinte coloca os valores sociais do traba-
lho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percepção de 
necessário equilíbrio entre estas duas concepções. De um lado, 
é necessário garantir direitos aos trabalhadores, notadamente 
consolidados nos direitos sociais enumerados no artigo 7º da 
Constituição; por outro lado, estes direitos não devem ser óbice 
ao exercício da livre iniciativa, mas sim vetores que reforcem o 
exercício desta liberdade dentro dos limites da justiça social, evi-
tando o predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a ex-
ploração de atividades econômicas no território brasileiro, coi-
bindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O constituinte não 
tem a intenção de impedir a livre iniciativa, até mesmo porque 
o Estado nacional necessita dela para crescer economicamente 
e adequar sua estrutura ao atendimento crescente das necessi-
dades de todos os que nele vivem. Sem crescimento econômico, 
nem ao menos é possível garantir os direitos econômicos, so-
ciais e culturais afirmados na Constituição Federal como direitos 
fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar de 
maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes aos tra-
balhadores, no que se consolida a expressão “valores sociais do 
trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele que explora a li-
vre iniciativa deve ter a sua dignidade respeitada em todas as 
suas dimensões, não somente no que tange aos direitos sociais, 
mas em relação a todos os direitos fundamentais afirmados pelo 
constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financeira: 
“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do traba-
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO; 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS. 

O Estado é a organização política, com o fim específico e es-
sencial de regulamentar, globalmente, as relações sociais entre 
os membros da população de seu território. O Estado Brasileiro 
é denominado “República Federativa do Brasil”, nome que tra-
duz nossa forma de governo (a república).

O Governo é o conjunto de órgãos supremos, a quem a 
constituição incumbe o exercício do poder de político.

Já a Administração Pública é o conjunto de órgãos depen-
dentes, subordinados ao Poder Político (Governo), organizados 
material, financeira e humanamente, para a execução das deci-
sões políticas.

O Mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA leciona que “A organi-
zação administrativa no Estado federal é complexa, porque a 
função administrativa é institucionalmente imputada a diversas 
entidades governamentais autônomas, que, no caso brasileiro, 
estão expressamente referidas no próprio art. 37, de onde de-
corre a existência de várias Administrações Públicas: a federal 
(da União, a de cada Estado (Administração estadual), a do Dis-
trito Federal e a de cada Município (Administração municipal ou 
local), cada qual submetida a um Poder político próprio, expres-
so por uma organização governamental autônoma” — (in ‘Curso 
de Direito Constitucional Positivo’, 7ª ed.Saraiva, p.551).

O Estado, modernamente, é criação do homem, para ins-
trumentar a realização das necessidades comuns e identidades 
de nacionais. Como criação dos indivíduos, o Estado há de se 
relacionar com eles com o máximo respeito às suas garantias 
e direitos. Naturalmente, esses direitos e garantias individuais 
são bem definidos num estatuto maior, que exprime os poderes 
e os deveres do Estado, bem como a proteção dos indivíduos.

A Administração Publica é todo o aparato do Estado para 
realizar o mister (tarefa) para o qual foi criado, desde a proteção 
das fronteiras, segurança da paz, até as mínimas necessidades 
comuns das pessoas, que também se compreendem naquela ta-
refa. Enfim, a administração pública é a gestão dos interesses 
da coletividade, realizada pelo Estado, que, concretamente, age 
para satisfazer a conservação da estrutura social, do bem estar 
individual das pessoas e o progresso social.

Por isso o Prof.HELY LOPES MEIRELLES ensina que “A Ad-
ministração é o instrumental de que dispõe o Estado para por 
em prática as opções políticas do Governo. Isto não quer dizer 
que a Administração não tenha poder de decisão. Tem. Mas o 
tem somente na área de suas atribuições e nos limites legais de 
sua competência executiva, só podendo opinar e decidir sobre 
assuntos jurídicos, técnicos, financeiros, ou de conveniência e 
oportunidade administrativas, sem qualquer faculdade de op-
ção política sobre a matéria” — (in “Direito Administrativo Bra-
sileiro Administrativo Brasileiro Administrativo Brasileiro Admi-
nistrativo Brasileiro”, 5ª ed.RT, p.44).

Elementos do Estado

O Estado é composto de três elementos inseparáveis: seu 
povo (as pessoas, seres humanos que o integram), seu Território 
(o espaço de terra, dentro dos respectivos limites, que constitui 
seu corpo físico) e o Governo Soberano (o poder absoluto com 
que aquele povo se autodetermina e se auto-organiza, impon-
do-se perante outros Estados).

Poderes do Estado

O Estado moderno, perfilhando a clássica divisão de Mon-
tesquieu, tem sua estruturação político constitucional triparti-
da em Poderes, com os quais norteará a sua organização e seu 
desideratum: “Poder Executivo”, “Poder Legislativo” e “Poder 
Judiciário”. Cada um desses poderes “administrará” (realizará 
suas tarefas) em uma distinta área:

( O Executivo executará as leis e realizará obras e serviços, 
para o atendimento das necessidades da população. 

( O Legislativo “administrará” a fiscalização da atividade do 
Executivo e do Judiciário e, ainda, traçará as regras (leis) de con-
vivência social. 

( O Judiciário prestará o serviço de resolver todos os confli-
tos entre os interesses das pessoas, aplicando a lei correta para 
cada caso; atuará, ainda, no controle dos atos administrativos 
tanto do Legislativo, quanto do Executivo.

Estrutura Administrativa

Essa a razão pela qual a estruturação administrativa é cor-
relacionada com a organização do Estado e sua respectiva forma 
de governo. No caso brasileiro em que o Estado é Federativo, 
sob governo Republicano Presidencialista, numa democracia 
representativa, assegurando-se autonomia à União, aos Esta-
dos Membros e aos Municípios — a estrutura administrativa 
se desenvolverá nesses quatro distintos níveis governamentais 
quatro distintos níveis governamentais quatro distintos níveis 
governamentais quatro distintos níveis governamentais.

Assim, rigorosamente, quatro são as espécies de Adminis-
tração Pública:

1)a Administração Pública Municipal, que zelará pelos inte-
resses da população local, atuando nos limites do território do 
município;

2)a Administração Pública Estadual, que promoverá todas 
as iniciativa para satisfazer os interesses da população de sua 
região (Estado), atuando nos limites do território do Estado-
-membro;

3)a Administração Pública do Distrito Federal, que se empe-
nhará em atender os interesses da população residente na área 
territorial do Distrito Federal;

4)a Administração Pública Federal, representada pela 
União, que terá por dever administrar os interesses nacionais 
em geral, atuando em toda a extensão do território nacional
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Entidades Políticas e Administrativas

Toda organização administrativa é correlacionada com a es-
trutura do Estado e sua respectiva forma de governo. No caso 
brasileiro em que o Estado é Federativo, sob governo Republica-
no Presidencialista, numa democracia representativa — opera-
-se a repartição a quatro entidades políticas: União, aos Estados 
Membros, Distrito Federal e aos Municípios — cada uma delas 
com autonomia administrativa.

É o que estabelece o art.18 da Constituição Federal, ao pro-
clamar que “A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição”.

Atente-se a que nossa estruturação federativa, dentre as 
Entidades Políticas, inusitadamente, inclui os municípios os 
dentre seus componentes — algo estranho para a concepção 
doutrinária de que uma Federação é uma forma de estado, que 
se caracteriza pela existência de vários Estados (quase-Países), 
que, internamente são bastante autônomos, mas, perante os 
demais Países, apresentam-se reunidos sob um único poder 
central soberano.

Por isso, nossa estrutura federativa — com quatro Enti-
dades Políticas — é tachada pelos Constitucionalistas como 
arrematada anomalia, argumentando que os Municípios não 
passam de divisão territorial e administrativa dos Estados-mem-
bros — conforme se vê na crítica de JOSÉ AFONSO DA SILVA, 
de que “Foi equívoco o constituinte incluir os Municípios como 
componente da federação. Município é divisão política do Esta-
do-membro. E agora temos uma federação de Municípios e Es-
tados, ou uma federação de Estados? faltam outros elementos 
para a caracterização de federação de Municípios” — (in ‘Curso 
de Direito Constitucional Positivo’, 7ª ed.Rev.Trib., pg.91).

Inspiração da Constituição dos Estados Unidos da América, 
a repartição do poder estatal entre as Entidades Políticas visa a 
descentralizar o poder estatal, minimizando os riscos de uma 
excessiva concentração de poder político e, mais que isso, apro-
ximando o Poder Político das peculiaridades regionais de um 
território, e locais, no caso brasileiro, com a inclusão do Municí-
pio dentre as Entidades Políticas

Entidades Administrativas

Como se confere no texto do mesmo art.18 da Constituição 
Federal — “A organização político-administrativa administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende a União, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 
termos desta Constituição” — o legislador constituinte não só 
reconheceu essas quatro Entidades como parte da organização 
política, como cometeu a elas a própria organização administra-
tiva da República Federativa do Brasil.

Já as atividade pela qual as autoridades satisfazem neces-
sidades do interesse público, valendo-se das prerrogativas do 
poder — estas são desempenhas pelas Entidades Administrati-
vas — vale dizer, pelos Órgãos e Agentes Públicos, de cada uma 
daquelas Entidades Políticas — que comporão a Administração 
Pública propriamente dita.

Efetivamente, o ordenamento jurídico constitucional repar-
te a tarefa administrativa às Entidades Administrativas — fazen-
do expressa a competência da União, e residual a competência 
dos Estados-membros: a competência destes é tudo que não 
seja da competência da União.

Destaque-se aqui a similitude constitucional do Distrito 
Federal aos Estados-membros, e que também integra ainda or-
ganização federativa, como uma das Entidades Administrativas, 
gozando de igual autonomia, e dotado de personalidade jurí-
dico-política e competência própria (arts. 23 e 32, § 1°, da CF).

Mas, como Entidade Administrativa, a União também é do-
tada de alguma competência (ou poderes) implícita, assim en-
tendida aquela que é decorrência lógica de suas competências 
expressas, ou aquela imprescindível para que suas competên-
cias possam ser exercidas.

Também o Município é reconhecido como Entidade Ad-
ministrativa, inclusive gozando de autonomia — a ponto de 
elaborar sua própria constituição (Lei Orgânica, ou Carta Mu-
nicipal: art. 29, caput, CF) — e dispõe de competências tanto 
enumeradas (arts. 23 e 30, inc.Il a IX, CF), como de outras não 
enumeradas, traduzidas numa fórmula genérica de caber-lhe 
o atendimento ao “interesse local” (art. 30, inc. I, CF), ou, na 
concepção consagrada, a realização do peculiar e predominante 
interesse local.

Enfim, como ensina o Mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA, “A 
organização administrativa no Estado federal é complexa, por-
que a função administrativa é institucionalmente imputada a 
diversas entidades governamentais autônomas, que, no caso 
brasileiro, estão expressamente referidas no próprio art.37, de 
onde decorre a existência de várias Administrações Públicas: a 
federal (da União, a de cada Estado (Administração estadual), a 
do Distrito Federal e a de cada Município (Administração muni-
cipal ou local), cada qual submetida a um Poder político próprio, 
expresso por uma organização governamental autônoma” — (in 
‘Curso de Direito Constitucional Positivo’, 7ª ed.Saraiva, pg.551).

Assim, a Administração Publica é todo o aparato de que se 
valem as Entidades Administrativas — cada uma delas na esfe-
ra de suas competências — para realizar seu o mister (tarefa), 
desde a proteção das fronteiras, segurança da paz, no âmbito 
federal, passando pelas realização das necessidades regionais, 
até as mínimas necessidades locais, comuns das pessoas, que 
também se compreendem naquela tarefa.

O Prof.DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO anota que 
“por administração, genericamente, pode-se entender:

Atividades de pessoas gerindo interesses na prossecução 
de determinados objetivos... administração pública como o 
conjunto de atividades preponderantemente executórias, pra-
ticas pelas pessoas jurídicas de direito público ou por suas de-
legatárias, gerindo interesses públicos, na prossecução dos fins 
legalmente cometidos ao Estado” — (in “Curso de Direito Admi-
nistrativo”, 10ª ed.Forense, pg.81).
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As três formas de Administração Pública

No plano administrativo, a administração pública buro-
crática surgiu no século passado conjuntamente com o Estado 
liberal, exatamente como uma forma de defender a coisa pú-
blica contra o patrimonialismo. Na medida, porém, que o Esta-
do assumia a responsabilidade pela defesa dos direitos sociais 
e crescia em dimensão, os custos dessa defesa passaram a ser 
mais altos que os benefícios do controle. Por isso, neste século 
as práticas burocráticas vêm cedendo lugar a um novo tipo de 
administração: a administração gerencial.

Assim, partindo-se de uma perspectiva histórica, verifica-se 
que a administração pública evoluiu através de três modelos 
básicos: a administração pública patrimonialista, a burocrática 
e a gerencial. Essas três formas se sucedem no tempo, sem que, 
no entanto, qualquer uma delas seja inteiramente abandonada.

Administração Pública Patrimonialista

Nas sociedades anteriores ao advento do Capitalismo e da 
Democracia, o Estado aparecia como um ente “privatizado”, no 
sentido de que não havia uma distinção clara, por parte dos go-
vernantes, entre o patrimônio público e o seu próprio patrimô-
nio privado.

O Rei ou Monarca estabelecia seu domínio sobre o país de 
forma absoluta, não aceitando limites entre a “res publica” e 
a “res principis”. Ou seja, a “coisa pública” se confundia com 
o patrimônio particular dos governantes, pois não havia uma 
fronteira muito bem definida entre ambas.

Nessas condições, o aparelho do Estado funcionava como 
uma extensão do poder do soberano, e os seus auxiliares, servi-
dores, possuíam status de nobreza real. Os cargos eram consi-
derados prebendas, ou seja, títulos passíveis de negociação,su-
jeitos à discricionariedade do governante.

A corrupção e o nepotismo eram inerentes a esse tipo de 
administração. O foco não se encontrava no atendimento das 
necessidades coletivas mas, sobretudo, nos interesses particu-
lares do soberano e de seus auxiliares.

Este cenário muda no final do século XIX, no momento em 
que o capitalismo e a democracia se tornam dominantes. Mer-
cado e Sociedade Civil passam a se distinguir do Estado. Neste 
novo momento histórico, a administração patrimonialista tor-
na-se inaceitável, pois não mais cabia um modelo de adminis-
tração pública que privilegiava uns poucos em detrimento de 
muitos.

As novas exigências de um mundo em transformação, com 
o desenvolvimento econômico que se seguia, trouxeram a ne-
cessidade de reformulação do modo de gestão do Estado.

Administração Pública Burocrática

Surge na segunda metade do século XIX, na época do Esta-
do liberal, como forma de combater a corrupção e o nepotismo 
patrimonialista. Constituem princípios orientadores do seu de-
senvolvimento a profissionalização, a ideia de carreira, a hierar-
quia funcional, a impessoalidade, o formalismo, em síntese, o 
poder racional legal.

Os controles administrativos implantados visam evitar a 
corrupção e o nepotismo. Aforma de controle é sempre a prio-
ri, ou seja, controle dos procedimentos, das rotinas que devem 
nortear a realização das tarefas.

Parte-se de uma desconfiança prévia nos administradores 
públicos e nos cidadãos que a eles dirigem suas diversas deman-
das sociais. Por isso, são empregados controles rígidos dos pro-
cessos como, por exemplo, na admissão de pessoal, nas com-
pras e no atendimento aos cidadãos.

Uma consequência disto é que os próprios controles se tor-
nam o objetivo principal do funcionário. Dessa forma, o Estado 
volta-se para si mesmo, perdendo a noção de sua missão básica, 
que é servir à sociedade.

A principal qualidade da administração pública burocrática 
é o controle dos abusos contra o patrimônio público; o principal 
defeito, a ineficiência, a incapacidade de voltar-se para o serviço 
aos cidadãos vistos como “clientes”.

Esse defeito, entretanto, não se revelou determinante na 
época do surgimento da administração pública burocrática por-
que os serviços do Estado eram muito reduzidos. O Estado li-
mitava-se a manter a ordem e administrar a justiça, a garantir 
os contratos e a propriedade. O problema começou a se tornar 
mais evidente a partir da ampliação da participação do Estado 
na vida dos indivíduos.

Valem aqui alguns comentários adicionais sobre o termo 
“Burocracia”.

Max Weber, importante cientista social, ocupou-se de inú-
meros aspectos das sociedades humanas. Na década de 20, 
publicou estudos sobre o que ele chamou o tipo ideal de buro-
cracia, ou seja, um esquema que procura sintetizar os pontos 
comuns à maioria das organizações formais modernas, que ele 
contrastou com as sociedades primitivas e feudais. As organiza-
ções burocráticas seriam máquinas totalmente impessoais, que 
funcionam de acordo com regras que ele chamou de racionais 
– regras que dependem de lógica e não de interesses pessoais.

Weber estudou e procurou descrever o alicerce formal-le-
gal em que as organizações reais se assentam. Sua atenção es-
tava dirigida para o processo de autoridade obediência(ou pro-
cesso de dominação) que, no caso das organizações modernas, 
depende de leis. No modelo de Weber, as expressões “organiza-
ção formal” e “organização burocrática” são sinônimas.

“Dominação” ou autoridade, segundo Weber, é a probabili-
dade de haver obediência dentro de um grupo determinado. Há 
três tipos puros de autoridade ou dominação legítima (aquela 
que conta com o acordo dos dominados):

Dominação de caráter carismático

Repousa na crença da santidade ou heroísmo de uma pes-
soa. A obediência é devida ao líder pela confiança pessoal em 
sua revelação, heroísmo ou exemplaridade, dentro do círculo 
em que se acredita em seu carisma.

A atitude dos seguidores em relação ao dominador caris-
mático é marcada pela devoção. Exemplos são líderes religio-
sos, sociais ou políticos, condutores de multidões de adeptos. O 
carisma está associado a um tipo de influência que depende de 
qualidades pessoais.
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• Dominação de caráter tradicional
Deriva da crença quotidiana na santidade das tradições que 

vigoram desde tempos distantes e na legitimidade daqueles que 
são indicados por essa tradição para exercer a autoridade.

A obediência é devida à pessoa do “senhor”, indicado pela 
tradição. A obediência dentro da família, dos feudos e das tribos 
é do tipo tradicional. Nos sistemas em que vigora a dominação 
tradicional, as pessoas têm autoridade não por causa de suas 
qualidades intrínsecas, como acontece no caso carismático, mas 
por causa das instituições tradicionais que representam. É o 
caso dos sacerdotes e das lideranças, no âmbito das instituições, 
como os partidos políticos e as corporações militares.

• Dominação de caráter racional
Decorre da legalidade de normas instituídas racionalmente 

e dos direitos de mando das pessoas a quem essas normas res-
ponsabilizam pelo exercício da autoridade. A autoridade, por-
tanto, é a contrapartida da responsabilidade.

No caso da autoridade legal, a obediência é devida às nor-
mas impessoais e objetivas, legalmente instituídas, e às pessoas 
por elas designadas, que agem dentro de uma jurisdição. A au-
toridade racional fundamenta-se em leis que estabelecem direi-
tos e deveres para os integrantes de uma sociedade ou organi-
zação. Por isso, a autoridade que Weber chamou de racional é 
sinônimo de autoridade formal.

Uma sociedade, organização ou grupo que depende de leis 
racionais tem estrutura do tipo legal-racional ou burocrática. É 
uma burocracia.

A autoridade legal-racional ou autoridade burocrática subs-
tituiu as fórmulas tradicionais e carismáticas nas quais se ba-
seavam as antigas sociedades. A administração burocrática é a 
forma mais racional de exercer a dominação. A burocracia, ou 
organização burocrática, possibilita o exercício da autoridade e 
a obtenção da obediência com precisão, continuidade, discipli-
na, rigor e confiança.

Portanto, todas as organizações formais são burocracias. 
A palavra burocracia identifica precisamente as organizações 
que se baseiam em regulamentos. A sociedade organizacional 
é, também, uma sociedade burocratizada. A burocracia é um 
estágio na evolução das organizações.

De acordo com Weber, as organizações formais modernas 
baseiam-se em leis, que as pessoas aceitam por acreditarem 
que são racionais, isto é, definidas em função do interesse das 
próprias pessoas e não para satisfazer aos caprichos arbitrários 
de um dirigente.

O tipo ideal de burocracia, formulado por Weber, apresen-
ta três características principais que diferenciam estas organiza-
ções formais dos demais grupos sociais:

• Formalidade: significa que as organizações são constituí-
das com base em normas e regulamentos explícitos, chamadas 
leis, que estipulam os direitos e deveres dos participantes.

• Impessoalidade: as relações entre as pessoas que inte-
gram as organizações burocráticas são governadas pelos cargos 
que elas ocupam e pelos direitos e deveres investidos nesses 
cargos. Assim, o que conta é o cargo e não pessoa. A formalida-
de e a impessoalidade, combinadas, fazem a burocracia perma-
necer, a despeito das pessoas.

• Profissionalismo: os cargos de uma burocracia oferecem 
a seus ocupantes uma carreira profissional e meios de vida. A 
participação nas burocracias tem caráter ocupacional.

Apesar das vantagens inerentes nessa forma de organiza-
ção, as burocracias podem muitas vezes apresentar também 
uma série de disfunções, conforme a seguir:

• Particularismo – Defender dentro da organização interes-
ses de grupos internos, por motivos de convicção, amizade ou 
interesse material.

• Satisfação de Interesses Pessoais – Defender interesses 
pessoais dentro da organização.

• Excesso de Regras – Multiplicidade de regras e exigências 
para a obtenção de determinado serviço.

• Hierarquia e individualismo – A hierarquia divide respon-
sabilidades e atravanca o processo decisório. Realça vaidades e 
estimula disputas pelo poder.

• Mecanicismo – Burocracias são sistemas de cargos limita-
dos, que colocam pessoas em situações alienantes.

Portanto, as burocracias apresentam dois grandes “proble-
mas” ou dificuldades: em primeiro lugar, certas disfunções, que 
as descaracterizam e as desviam de seus objetivos; em segundo 
lugar, ainda que as burocracias não apresentassem distorções, 
sua estrutura rígida é adequada a certo tipo de ambiente exter-
no, no qual não há grandes mudanças. A estrutura burocrática 
é, por natureza, conservadora, avessa a inovações; o principal é 
a estabilidade da organização.

Mas, como vimos, as mudanças no ambiente externo de-
terminam a necessidade de mudanças internas, e nesse ponto o 
paradigma burocrático torna-se superado.

Administração Pública Gerencial

Surge na segunda metade do século XX, como resposta à 
expansão das funções econômicas e sociais do Estado e ao de-
senvolvimento tecnológico e à globalização da economia mun-
dial, uma vez que ambos deixaram à mostra os problemas asso-
ciados à adoção do modelo anterior.

Torna-se essencial a necessidade de reduzir custos e au-
mentar a qualidade dos serviços, tendo o cidadão como be-
neficiário, resultando numa maior eficiência da administração 
pública. A reforma do aparelho do Estado passa a ser orientada 
predominantemente pelos valores da eficiência e qualidade na 
prestação de serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma 
cultura gerencial nas organizações.

A administração pública gerencial constitui um avanço, e 
até certo ponto um rompimento com a administração pública 
burocrática. Isso não significa, entretanto, que negue todos os 
seus princípios. Pelo contrário, a administração pública geren-
cial está apoiada na anterior, da qual conserva, embora flexibili-
zando, alguns dos seus princípios fundamentais, como:

• A admissão segundo rígidos critérios de mérito (concurso 
público);

• A existência de um sistema estruturado e universal de re-
muneração (planos de carreira);

• A avaliação constante de desempenho (dos funcionários e 
de suas equipes de trabalho);

• O treinamento e a capacitação contínua do corpo funcio-
nal.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 CARACTERÍSTICAS 
BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS: 
TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, NATUREZA, 

FINALIDADES E CRITÉRIOS DE 
DEPARTAMENTALIZAÇÃO

O Professor Humberto Martins, da Universidade de Brasí-
lia, citando Donaldson (1999), esclarece que estrutura organi-
zacional é “o conjunto recorrente de relacionamentos entre os 
membros da organização [....] o que inclui (sem se restringir a 
isto) os relacionamentos de autoridade e de subordinação como 
representados no organograma, os comportamentos requeridos 
pelos regulamentos da organização e os padrões adotados na 
tomada de decisão, como descentralização, padrões de comuni-
cação e outros padrões de comportamento. [...]

Martins acrescenta que um desenho estrutural apresenta 
5 blocos lógicos, cada um deles requerendo uma modelagem 
específica e uma “montagem final”: 

a) cúpula, onde se inclui a estrutura de governança corpo-
rativa (as instâncias máximas deliberativas que controlam a or-
ganização); 

b) núcleo operacional, o espaço onde os processos de tra-
balho finalísticos operam para produzir os resultados definidos 
pela estratégia; 

c) suporte administrativo, onde se situam os processos de 
gestão de insumos (recursos humanos, financeiros, logísticos, 
materiais etc) que serão aplicados nos processos finalísticos; 

d) suporte técnico-corporativo, onde se incluem os pro-
cessos de definição de requisitos técnicos, desenvolvimento de 
produtos, planejamento corporativo e desenvolvimento institu-
cional; e 

e) linha intermediária, a estrutura de coordenação que deve 
proporcionar integração horizontal (entre os processos finalísti-
cos e entre estes e os de suporte) e vertical (entre o nível opera-
cional, finalístico e de suporte, e a cúpula.

Conforme explica Duarte (2011), estrutura organizacional é 
a maneira pela qual as atividades da organização são divididas, 
organizadas e coordenadas. Constitui a arquitetura ou formato 
organizacional que assegura a divisão e coordenação das ativi-
dades dos membros da organização. Nesse sentido, a estrutura 
organizacional costuma apresentar uma natureza predominan-
temente estática.

A estrutura organizacional é o resultado das decisões sobre 
a divisão do trabalho e sobre a atribuição de autoridade e de 
responsabilidades a pessoas e unidades de trabalho. É também 
o mecanismo de coordenação das pessoas e unidades de traba-
lho. A estrutura organizacional é representada pelo gráfico cha-
mado organograma (MAXIMIANO, 2010, p.141).

A estrutura organizacional pode ser definida como:
a) O conjunto de tarefas formais atribuídas às unidades or-

ganizacionais – divisões ou departamentos – e às pessoas.
b) As relações de subordinação, incluindo linhas de autori-

dade, responsabilidade pelas decisões, número de níveis hierár-
quicos e amplitude do controle administrativo.

c) As comunicações para assegurar coordenação eficaz en-
tre órgãos e pessoas ao longo das unidades organizacionais.

A tarefa básica da organização, enquanto função adminis-
trativa, é estabelecer a estrutura organizacional. 

Existem dois caminhos para se abordar a estrutura organi-
zacional: a especialização vertical e a especialização horizontal.

ESTRUTURA VERTICAL
Refere-se ao aparato que envolve três fatores principais: a 

hierarquia administrativa, a amplitude e o grau de centraliza-
ção ou descentralização do processo de tomada de decisões da 
organização. Esses três fatores são estreitamente relacionados 
entre si. Se uma organização adiciona mais um nível adminis-
trativo, sua amplitude de controle fica mais estreita, a estrutura 
administrativa mais elevada e o grau de centralização/descen-
tralização é afetado. Se ela reduz um nível administrativo, sua 
amplitude de controle fica mais larga, sua estrutura administra-
tiva mais achatada e o grau de centralização/descentralização 
também é afetado. São três fatores interligados que precisam 
ser considerados de maneira interdependente (DUARTE, 2011).

Sobre a estrutura horizontal, que busca simplificar as rela-
ções internas e é bastante diferente do tradicional modelo verti-
calizado de organização, vale apreciar os comentários de Marcos 
Perez (2011), presidente da Digisystem:

ESTRUTURA HORIZONTAL: SONHO OU REALIDADE?
Hierarquia faz parte do mundo corporativo e a falta dela 

afeta diretamente a rotina de trabalho. Porém, muitas empresas 
têm apostado em um novo formato de RH, diferente do con-
vencional, que segue um organograma vertical. Ao contrário 
deste, baseado em uma hierarquia larga, com vários diretores, 
gerentes e subgerentes, a estrutura horizontal busca simplificar 
as relações internas, diminuindo as barreiras entre a alta direção 
e o restante da equipe.

A grande dúvida que paira entre os gestores é se realmente 
as empresas estão preparadas para esse novo modelo, que ga-
rante mais liberdade aos colaboradores.

Um dos principais diferenciais de uma empresa horizontal é 
o fato de as relações hierárquicas serem mais amenas, ou seja, 
o cargo mais baixo na hierarquia não está numa posição abaixo 
dos outros (o que pode ser avaliado como menos importante), 
mas sim ao lado dos demais. Essa eliminação de camadas inter-
mediárias de gerência aproxima o principal executivo dos subor-
dinados.

Além disso, várias pessoas passam a responder para um 
único representante – normalmente o presidente ou o country 
manager. A estrutura horizontal mescla a centralização e a des-
centralização de suas operações, pois as decisões deixam de vir 
de cima e passam a ser delegadas. Por um lado, temos o diretor 
executivo conectado diretamente com os níveis mais baixos na 
organização, em uma forma de centralização, mas, por outro, a 
autoridade para tomada de decisões está sendo delegada para 
os níveis mais baixos, descentralizando.

O trabalho em uma empresa com RH horizontal é um desa-
fio diário, pois o perfil de profissional indicado para atuar nessas 
companhias precisa acumular características de líder e gerente, 
ter foco, clareza e entender que o negócio tem que gerar re-
sultado sempre. Paralelamente, a estrutura tem que ser leve e 
deve dar feedback aos colaboradores em tempo real.

A grande verdade é que não existe estrutura melhor ou pior. 
Tudo depende do perfil da empresa e, principalmente, dos seus 
executivos, do quanto eles estão maduros para lidar com a aber-
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tura dada aos funcionários para a troca de ideias e contribui-
ções. Em uma empresa horizontal, todos são líderes e se sentem 
à vontade para expor suas vontades e projetos.

Antes de optar por essa forma de trabalho, a companhia 
precisa ser minuciosamente analisada quanto ao seu negócio, 
perfil de produto, público, etc. A tendência é que, naturalmen-
te, as empresas com RH mais avançados se tornem horizontais, 
pois essa forma de trabalho encurta as distâncias, reduz as ope-
rações burocráticas e aumenta a velocidade das informações e 
tomada de decisões. Quanto maior o nível hierárquico dentro 
de uma empresa, mais lentamente as decisões são tomadas e as 
situações resolvidas, pois sempre precisam passar por consultas 
e avaliação de vários executivos que têm suas agendas cheias de 
compromissos.

O organograma horizontal para as empresas, portanto, está 
entre as principais tendências do mundo corporativo. Sua estru-
tura se destaca porque toda sua organização se dá em torno dos 
processos e do gerenciamento dos projetos em equipe, geran-
do recompensa e estímulo. Essa forma de trabalho proporciona 
mais satisfação dos envolvidos e, nesse cenário, todos podem 
contribuir diretamente para o crescimento da companhia onde 
atuam (PEREZ, 2011).1

De acordo com o Guia de Modelagem de Estruturas Organi-
zacionais elaborado pelo governo paulista2, a definição do novo 
modelo de gestão e da nova estrutura organizacional devem 
abordar, necessariamente: 

O diagnóstico do modelo de gestão vigente e da estrutura 
a ele associada; 

as razões que levaram à escolha da alternativa proposta de 
(re)modelagem organizacional; 

uma análise das vantagens e dificuldades previstas na im-
plementação da alternativa escolhida (destacando aquelas re-
lacionadas ao critério de departamentalização, ao modelo de 
centralização ou descentralização, à comunicação interna e ao 
alinhamento entre os macroprocessos); 

a definição do papel de cada gestor nas decisões organiza-
cionais; 

a definição das principais competências das unidades e dos 
cargos da nova estrutura; e 

os ganhos esperados com a mudança (não só de natureza 
financeira, mas também operacional e estratégica).

Uma definição possível de estrutura organizacional é: “o 
conjunto recorrente de relacionamentos entre os membros da 
organização [...], o que inclui (sem se restringir a isto) os rela-
cionamentos de autoridade e de subordinação como represen-
tados no organograma, os comportamentos requeridos pelos 
regulamentos da organização e os padrões adotados na tomada 
de decisão, como descentralização, padrões de comunicação e 
outros padrões de comportamento” (Donaldson, 1999 : 105).

1 . Obtido em http://www.abrhnacional.org.br/compo-
nent/content/article/121-estrutura-horizontal-sonho-ou-reali-
dade-.html

2 . Obtido em <www.gestaopublica.sp.gov.br/conteudo/
guia/Guia_Modelagem.pdf>. Acesso em 31 jul 2012

Embora obedeçam a múltiplos determinantes, as estruturas 
organizacionais são um ingrediente essencial da própria arqui-
tetura organizacional – o conjunto de princípios e padrões que 
orientam como as atividades devem se organizar para imple-
mentar uma estratégia.

Com efeito, distintos determinantes da estrutura organiza-
cional (e, consequentemente, distintas concepções de mode-
lagem organizacional) têm sido tratados de forma diferenciada 
por todo o pensamento gerencial. 

É o campo da Teoria Estruturalista, que tem como objeti-
vo principal o estudo das organizações, fundamentalmente na 
estrutura interna e na interação com outras organizações, que 
são as unidades sociais e são concebidas para cumprir e atin-
gir objetivos específicos, mantendo relações estáveis a fim de 
viabilizar o conjunto de metas propostas.[...] A análise é feita 
dentro de uma abordagem global e com a dualidade que sua 
origem compreende; a organização que pode ser formal e in-
formal e abrange os mais diversos tipos de organizações, com o 
sistema de recompensa e sanções, materiais e sociais, centradas 
no comportamento organizacional [...] O sistema social é inten-
cionalmente construído e reconstruído porque as organizações 
são sistemas em constante mutação e a concepção é de homem 
organizacional que vive dentro das organizações, onde os con-
flitos são inevitáveis. O estruturalismo ampliou o estudo das 
interações entre os grupos sociais para as interações entre as 
organizações sociais, que passaram a interagir entre si mesmas 
(CARVALHO, 2008).

Segundo Chiavenato (2003), o foco é o homem organizacio-
nal, que desempenha diferentes papéis em várias organizações 
e que, para ser bem sucedido, necessita possuir as seguintes ca-
racterísticas:

Flexibilidade – para enfrentar as mudanças bruscas e a di-
versidade de papéis/ funções bem como novos relacionamen-
tos.

Tolerância emocional – por causa do desgaste do enfren-
tamento dos conflitos gerados por necessidades individuais e 
organizacionais.

Capacidade de adiar as recompensas – compensar o traba-
lho rotineiro em detrimento de preferências e vocações pesso-
ais.

Permanente desejo de realização – garantir a conformidade 
das normas que controlam e asseguram o acesso às posições de 
carreira dentro da organização.

Os principais autores e expoentes da Teoria Estruturalista 
são: James D. Thompson; Victor A. Thompson; Amitai Etzioni; 
Peter M. Blau; David Sills; Burston Clarke e Jean Viet. Os autores 
da Teoria da Burocracia, também são considerados estruturalis-
tas – Weber, Merton, Selznick e Gourdner.

1.5.2.5 Modelos de organização
A análise das organizações do ponto de vista estruturalista é 

feita a partir de uma abordagem múltipla e envolve:
Organização formal e informal – como ponto de equilíbrio 

entre os clássicos mecanicistas (formais) e sócio-humanistas (in-
formais).

Recompensas materiais e sociais – significa o uso de recom-
pensas salariais e sociais e tudo que possa ser incluído nos sím-
bolos de posição/status.
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Os diferentes enfoques da organização – as organizações 
segundo duas diferentes concepções: modelo racional e modelo 
do sistema natural.

Os níveis da organização – as organizações caracterizam-se 
por uma hierarquia de autoridade, pela diferenciação de poder 
e desdobram-se em três níveis: institucional (mais elevado), ge-
rencial (intermediário) e técnico ou operacional (mais baixo).

A diversidade de organizações – ampliação do campo da 
análise das organizações com a finalidade de expandir a classifi-
cação que existia nas teorias anteriores.

Análise interorganizacional – a análise interorganizacional 
tornou-se significativa a partir da crescente complexidade am-
biental e da interdependência das organizações.

O Professor Renato Curto Júnior (2011) define que a orga-
nização informal é o resultado da interação social entre seus 
membros com o objetivo de atender a suas necessidades. Estas 
são encontradas em todos os níveis da sociedade.

No Modelo de organização informal, a sua liderança é uma 
concessão do grupo, apresenta uma autoridade mais instável, 
pois está sujeita aos sentimentos pessoais dos seus membros. 
As organizações informais podem existir como entidades inde-
pendentes. 

Os líderes dos grupos informais surgem por várias causas, 
como por exemplo: 

Idade; 
Competência; 
Localização de trabalho; 
Conhecimento; 
Personalidade; 
Comunicação; 
Dentre várias outras situações. 

Algumas vezes, a estrutura informal se torna uma força ne-
gativa dentro da empresa, porém se a administração conseguir 
conciliar e/ou integrar os grupos formais com os informais ha-
verá uma harmonização nas tarefas, e se torna uma condição 
favorável de rendimento e produção (CURTO JÚNIOR, 2011). 

Vantagens Desvantagens

• Rapidez no processo; 
• Redução de comunicação 
entre chefe e empregado; 
• Motiva e integra os grupos 
de trabalho.

• Desconhecimento
de chefia;
• Dificuldade de controle;
• Atrito entre pessoas.

Figura – Vantagens e desvantagens da organização informal
Fonte: Renato Curto Júnior, 2011
A Profa. Ana Flávia de Moraes Moraes (2013) alinha vários 

aspectos das organizações informais:
Os grupos informais não têm chefes, mas é possível que te-

nham líderes. Resultam da interação espontânea dos membros 
da organização. 

O grupo informal tem sua origem na necessidade do indiví-
duo de conviver com os demais seres humanos.

Não existe organização formal sem sua informal contrapar-
tida.

Existem padrões de relações encontrados na empresa mas 
que não aparecem no organograma.

Encontramos amizades, indivíduos que se identificam com 
out

ros, grupos que se afastam de outros e uma variedade de 
relações no trabalho ou fora dele e que constituem o chamado 
grupo informal. Esse grupo se desenvolve a partir da interação 
imposta e determinada pela organização formal.

CARACTERÍSTICAS DO GRUPO INFORMAL
Relação de coesão ou antagonismo;
Colaboração espontânea;
A possibilidade de oposição à organização formal;
A organização informal transcende a organização formal.

ORIGENS DO GRUPO INFORMAL
Interesses comuns;
A interação provocada pela própria organização formal;
A flutuação do pessoal dentro da empresa;
Os períodos de lazer (os chamados “tempos livres”).
No texto de Lima e Albano (2002), estes autores concluem 

que muitas vezes tenta-se encontrar soluções mágicas para uma 
melhor administração das organizações, mas na verdade não há. 
Todas as propostas de gestão devem estar embasadas em um 
conhecimento e compreensão mais profundos da organização a 
intervir. Deve ficar claro que quando se fala em organizações, as 
mudanças significativas não ocorreram a curto prazo. Isto acon-
tece devido à dificuldade natural de não só mudar a cultura vi-
gente como conseguir administrar as forças e influências exter-
nas à organização. Portanto, refletir sobre clima e cultura orga-
nizacional significa rever vários fatores internos e externos que 
influenciam diretamente no desenvolvimento das organizações. 
E, por isso, volta-se a afirmar que é inviável adotar um modelo 
de gestão, medidas em relação às políticas de recursos humanos 
ou promover qualquer mudança organizacional se os gestores 
não tiverem conhecimento de que todo o investimento pode 
ser em vão se essa premissa não for considerada. Não há como 
negar que a investigação da cultura e do clima organizacional é 
tarefa árdua e os profissionais da área devem fazê-lo com muita 
seriedade, coerência, prudência e bom senso, através de uma 
metodologia adequada à realidade para, com isso, evitar erros e 
descrédito das novas propostas. Portanto, justifica-se novamen-
te a impossibilidade de se adotar um modelo de gestão pronto, 
como esses “pacotes” importados, sem considerar a complexi-
dade das organizações e o contexto sócio-político-econômico e 
cultural em que elas estão inseridas.

Entretanto, não há definição de estrutura organizacional 
que circunscreva firmemente seu objeto a priori; mas cada 
[abordagem teórica] focaliza vários aspectos diferentes da es-
trutura organizacional, sem pretender que seu foco esgote as 
questões” (Donaldson, 1999: 105). O Professor Humberto Mar-
tins destaca ainda que distintos determinantes da estrutura 
organizacional (e, consequentemente, distintas concepções de 
modelagem organizacional) são tratados de forma diferenciada 
ao longo do pensamento gerencial, podendo-se perceber cinco 
principais enfoques:

1) Clássico – a modelagem da estrutura deve obedecer a 
aplicação de princípios universalmente válidos, dentre os quais 
destacam-se os seguintes: divisão do trabalho, autoridade, dis-
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ciplina, unidade de comando, unidade de direção, amplitude de 
comando, especialização, diferenciação, amplitude de controle, 
homogeneidade, delegação e responsabilidade. Este enfoque 
está amparado nas formulações de Fayol (1916), Gulick (1937), 
Urwick (1937), Mooney (1937) e Graicunas (1937). 

Segundo esta concepção, estruturas são arranjos racionais 
(deliberadamente concebidos para promover resultados pré-es-
tabelecidos), ordenados segundo padrões “científicos” (median-
te a aplicação invariável de princípios universais de modelagem), 
altamente formalizados (implantados e controlados segundo re-
gras formais) e relativamente estáveis (estabelecidos em bases 
fixas ou rígidas para durar, sendo a mudança considerada uma 
perturbação da ordem).

2) Contingencial – a funcionalidade dos desenhos estrutu-
rais está correlacionada à variáveis tais como porte e dinâmica 
ambiental (covariação estrutural). Este enfoque se estabeleceu 
a partir das formulações de Burns & Stalker (1961), Woodward 
(1965), Lawrence & Lorsh (1967), Pugh et al (1968), Perrow 
(1967), Thompson (1967), Trist (1981) e Chandler (1962). 

A dinâmica ambiental está relacionada a fatores contingen-
ciais externos e/ou internos de mercado e tecnologia (competi-
ção, novos produtos e inovação), que impõem um determinado 
grau de incerteza da tarefa e, por sua vez, determinam arranjos 
mais ou menos descentralizados e/ou flexíveis. Nesse sentido, a 
proposição central da teoria da contingência estrutural é de que 
o desempenho organizacional depende de uma lógica de contí-
nuo ajustamento estrutural (ou structural adaptation to regain 
fit – SARFIT). Segundo esta concepção, estruturas são arranjos 
altamente específicos (cada configuração representa uma posi-
ção peculiar de ajustamento ao longo do tempo) e dinâmicos, 
sujeitos a contínuos e deliberados ajustamentos em razão da 
dinâmica ambiental (determinismo ambiental). 

3) Institucionalismo sociológico, que considera que as orga-
nizações estão sujeitas a elementos simbólicos, sociais e cultu-
rais do seu macro-ambiente institucional (o conjunto de regras 
sedimentadas que a circunda e penetra) em relação aos quais 
a adaptação é muito mais um processo de legitimação que de 
promoção do desempenho. Neste enfoque, destacam-se as pro-
posições de Powell & DiMaggio (1991), Meyer & Rowan (1991) 
e Pfeffer & Salancik (1998), que argumentam, respectivamente, 
que o desenho da estrutura é altamente sujeito a mimetismo 
e conformação a padrões consagrados (isomorfismo institucio-
nal), que a estrutura formal pode de descolar (loose-coupling) 
do conjunto de práticas e relacionamentos sedimentados e se 
tornar uma fachada de conformidade, e que a adoção de de-
terminadas concepções estruturais pode estar relacionada à de-
pendência da organização por recursos num contexto que impõe 
requisitos para acessa-los. Segundo esta concepção, estruturas 
não são arranjos tão “racionais” (ou ao menos, a racionalidade 
das escolhas das opções estruturais é altamente limitada), pos-
suem uma função simbólica (sinalizar, aparentar e fazer sentido 
para os integrantes) e sua dinâmica está relacionada a processos 
institucionais (de dependência, identidade, pertencimento e le-
gitimação). 

4) (neo) institucionalismo econômico – põe-se em relevo, 
numa perspectiva normativa, a eficiência das estruturas, defini-
das em sentido análogo às instituições como conjunto de regras 

e incentivos que buscam guiar o comportamento de distintos 
atores (dotados de interesses não necessariamente convergen-
tes) para a produção de resultados. Destacam-se, nessa abor-
dagem, três perspectivas: escolha racional (institutional rational 
choice), teoria da firma (e custos de transação) e teoria da agên-
cia. 

A abordagem da escolha racional destaca a relação entre 
estruturas e resultados em pelo menos dois sentidos: resultados 
são produtos de estruturas e a estrutura mais eficiente é a que 
promove os melhores resultados com menos recursos – o que 
só pode ser identificado de forma comparativa. (Ostrom, Gard-
ner & Walker, 1994). A teoria da firma (Coase, 1937; Williamson 
(1963, 1985 e 1986) parte de uma comparação entre a eficiên-
cia de formas organizacionais e a eficiência do mercado (que, 
em abstrato, prescindiria de estruturas organizacionais) para 
denunciar o caráter estruturalmente ineficiente das estruturas 
(um custo de transação a ser adicionado aos custos de produ-
ção), tornando-as, na melhor das hipóteses, segundas melhores 
(second best) escolhas racionais (Gibbons, 1999). 

A teoria da agencia destaca a insuficiência e a inconfiabi-
lidade das estruturas, uma vez que as relações definidas estão 
sempre sujeitas a diversos problemas (de agência) tais como 
seleção adversa (baixo padrão produtivo), risco moral (auto-o-
rientação) e assimetria de informações etc. Daí, a necessidade 
de se estabelecerem arranjos contratuais mediante incentivos. 
(Arrow, 1991; Alchian & Demsetz, 1972, e Ross, 1973) 

5) Novo contingencialismo (Morgan, 1997) – uma expan-
são (incorporando variáveis do ambiente institucional e do 
imaginário organizacional) dinamizada (incorporando elemen-
tos da teoria avançada de sistemas) do enfoque contingencial. 
Por um lado, este enfoque, menos “racional” e normativo que 
o contingencialismo original, busca investigar a correlação en-
tre estruturas e ambientes institucionais, valores, estruturas de 
dominação e elementos do imaginário (tais como estruturas de 
personalidade e mitos organizacionais). A exemplo do enfoque 
institucional, as estruturas aparecem como arranjos cuja defini-
ção sujeita-se a fatores culturais e intrapsíquicos. Por outro lado, 
o novo contingencialismo baseia-se numa visão sistêmica avan-
çada (valendo-se de elementos da denominada “teoria do caos”, 
paradigma da complexidade e sistemas dinâmicos) que incor-
pora dois elementos essenciais: complexidade e autopoiese. A 
complexidade está relacionada a altas doses de incerteza, am-
biguidade, pluralidade e interconexão de eventos em ambientes 
externo e interno hiperdinâmicos (Morgan, 1997; Beinhocker, 
1997), impondo às estruturas formas e lógicas fluídas e virtuais 
e padrões orgânicos de organização (rede, estruturas celulares, 
holográficas etc.). A noção de autopoiese está relacionada a um 
padrão autoreferenciado e circular de organização (estruturas 
auto-produtivas, auto-organizadas e auto-mantidas) (Luhmann, 
1990; 1995), a partir de interações internas que se constituem 
relações suficientes para a reprodução e renovação organizacio-
nal (por meio das quais o ambiente, que não se define a priori, 
é “criado” pela organização, refletindo muito mais o que a orga-
nização é) (Morgan, 1997; Dissanayake, 2004). O novo contin-
gencialismo não valida nem invalida incondicionalmente a pers-
pectiva funcionalista do ajustamento estrutural, considerando-o 
limitado por fatores institucionais, pela complexidade ambiental 
e pela natureza autopoiética (em alguma extensão aplicável a 
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LEI Nº 5.524/1968 (DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO DE TÉCNICO INDUSTRIAL); 

LEI Nº  5.524, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1968.

Dispõe sôbre o exercício da profissão de Técnico Industrial 
de nível médio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRES-
SO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É livre o exercício da profissão de Técnico Industrial 
de nível médio, observadas as condições de capacidade estabe-
lecidas nesta Lei.

Art. 2º A atividade profissional do Técnico Industrial de nível 
médio efetiva-se no seguinte campo de realizações:

I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua espe-
cialidade;

II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas;

III - orientar e coordenar a execução dos serviços de manu-
tenção de equipamentos e instalações;

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de 
produtos e equipamentos especializados;

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de proje-
tos, compatíveis com a respectiva formação profissional.

Art. 3º O exercício da profissão de Técnico Industrial de nível 
médio é privativo de quem:

I) haja concluído um dos cursos do segundo ciclo de ensino 
técnico industrial, tenha sido diplomado por escola oficial auto-
rizada ou reconhecida, de nível médio, regularmante constituída 
nos têrmos da Lei número 4.024, de 20 de dezembro de 1961;

II) após curso regular e válido para o exercício da profissão, 
tenha sido diplomado por escola ou instituto técnico industrial 
estrangeiro e revalidado seu diploma no Brasil, de acôrdo com a 
legislação vigente;

III) sem os cursos e a formação atrás referidos, conte na 
data da promulgação desta Lei, 5 (cinco) anos de atividade in-
tegrada no campo da técnica industrial de nível médio e tenha 
habilitação reconhecida por órgão competente.

Art. 4º Os cargos de Técnico Industrial de nível médio, no 
serviço público federal, estadual ou municipal ou em órgãos 
dirigidos indiretamente pelo poder público, bem como na eco-
nomia privada, sòmente serão exercidos por profissionais legal-
mente habilitados.

Art. 5º O Poder Executivo promoverá expedição de regula-
mentos, para execução da presente Lei.

Art. 6º Esta Lei será aplicável, no que couber, aos técnicos 
agrícolas de nível médio.

Art. 7º A presente Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de novembro de 1968; 147º da Independência e 
80º da República.

A. COSTA E SILVA
Favorino Bastos Mércio
Jarbas G. Passarinho

DECRETO Nº 90.922/1985 (REGULAMENTA A LEI Nº 
5.524/1968, QUE DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DA PRO-

FISSÃO DE TÉCNICO INDUSTRIAL); 

DECRETO Nº 90.922, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1985.

Regulamenta a Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 1968, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial e 
técnico agrícola de nível médio ou de 2º grau.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista 
o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 
1968,

DECRETA:

Art. 1º Para efeito do disposto neste Decreto, entendem-se 
por técnica industrial e técnico agrícola de 2º grau ou, pela legis-
lação anterior, de nível médio, os habilitados nos termos das Leis 
nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 5.692, de 11 de agosto 
de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982.

Art. 2º É assegurado o exercício da profissão de técnico de 
2º grau de que trata o artigo anterior, a quem:

I - tenha concluído um dos cursos técnicos industriais e agrí-
colas de 2º grau, e tenha sido diplomado por escola autorizada 
ou reconhecida, regularmente constituída, nos termos das Leis 
nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 5.692, de 11 de agosto 
de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982;

II - seja portador de diploma de habilitação específica, expe-
dido por instituição de ensino estrangeira, revalidado na forma 
da legislação pertinente em vigor;

III - sem habilitação específica, conte, na data da promulga-
ção da Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 1968, 5 (cinco) anos 
de atividade como técnico de 2º grau.

Parágrafo único. A prova da situação referida no inciso III 
será feita por qualquer meio em direito permitido, seja por alva-
rá municipal, pagamento de impostos, anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou comprovante de recolhimento 
de contribuições previdenciárias.

Art. 3º Os técnicos industriais e técnicos agrícolas de 2º grau 
observado o disposto nos arts. 4º e 5º, poderão:

I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua espe-
cialidade;

II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas;

Ill - orientar e coordenar a execução dos serviços de manu-
tenção de equipamentos e instalações;

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de 
produtos e equipamentos especializados;

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de proje-
tos compatíveis com a respectiva formação profissional.

Art. 4º As atribuições dos técnicos industriais de 2º grau, em 
suas diversas modalidades, para efeito do exercício profissional 
e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, 
consistem em:
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I - executar e conduzir a execução técnica de trabalhos pro-
fissionais, bem como orientar e coordenar equipes de execução 
de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção;

II - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de via-
bilidade e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológi-
cas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento 
e consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:

1. coleta de dados de natureza técnica;
2. desenho de detalhes e da representação gráfica de cál-

culos;
3. elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, 

instalações e mão-de-obra;
4. detalhamento de programas de trabalho, observando 

normas técnicas e de segurança;
5. aplicação de normas técnicas concernentes aos respecti-

vos processos de trabalho;
6. execução de ensaios de rotina, registrando observações 

relativas ao controle de qualidade dos materiais, peças e con-
juntos;

7. regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos téc-
nicos.

III - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente 
serviços de manutenção e reparo de equipamentos, instalações 
e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes;

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de 
equipamentos e materiais especializados, assessorando, padro-
nizando, mensurando e orçando;

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de proje-
tos compatíveis com a respectiva formação profissional;

VI - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, 
constantes dos currículos do ensino de 1º e 2º graus, desde que 
possua formação específica, incluída a pedagógica, para o exer-
cício do magistério, nesses dois níveis de ensino.

§ 1º Os técnicos de 2º grau das áreas de Arquitetura e de 
Engenharia Civil, na modalidade Edificações, poderão projetar 
e dirigir edificações de até 80m 2 de área construída, que não 
constituam conjuntos residenciais, bem como realizar reformas, 
desde que não impliquem em estruturas de concreto armado 
ou metálica, e exercer a atividade de desenhista de sua espe-
cialidade.

§ 2º Os técnicos em Eletrotécnica poderão projetar e dirigir 
instalações elétricas com demanda de energia de até 800 kva, 
bem como exercer a atividade de desenhista de sua especiali-
dade.

§ 3º Os técnicos em Agrimensura terão as atribuições para a 
medição, demarcação e levantamentos topográficos, bem como 
projetar, conduzir e dirigir trabalhos topográficos, funcionar 
como peritos em vistorias e arbitramentos relativos à agrimen-
sura e exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.

Art. 5º Além das atribuições mencionadas neste Decreto, 
fica assegurado aos técnicos industriais de 2º grau, o exercício 
de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua forma-
ção curricular.

Art. 6º As atribuições dos técnicos agrícolas de 2º grau em 
suas diversas modalidades, para efeito do exercício profissional 
e da sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, 
consistem em:

I - desempenhar cargos, funções ou empregos em ativida-
des estatais, paraestatais e privadas;

II - atuar em atividades de extensão, assistência técnica, 
associativismo, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e 
divulgação técnica; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

III - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, cons-
tantes dos currículos do ensino de 1º e 2º graus, desde que pos-
sua formação especifica, incluída a pedagógica, para o exercício 
do magistério, nesses dois níveis de ensino;

IV - responsabilizar-se pela elaboração de projetos e as-
sistência técnica nas áreas de: (Redação dada pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

a) crédito rural e agroindustrial para efeitos de investimento 
e custeio; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

b) topografia na área rural; (Alínea incluída pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

c) impacto ambiental; (Alínea incluída pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

d) paisagismo, jardinagem e horticultura; (Alínea incluída 
pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

e) construção de benfeitorias rurais; (Alínea incluída pelo 
Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

f) drenagem e irrigação; (Alínea incluída pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

V - elaborar orçamentos, laudos, pareceres, relatórios e 
projetos, inclusive de incorporação de novas tecnologias; (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

VI - prestar assistência técnica e assessoria no estudo e 
desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos 
trabalhos de vistoria, perícia, arbitramento e consultoria, exer-
cendo, dentre outras, as seguintes tarefas:

a) coleta de dados de natureza técnica; (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

b) desenho de detalhes de construções rurais; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

c) elaboração de orçamentos de materiais, insumos, equi-
pamentos, instalações e mão-de-obra; (Redação dada pelo De-
creto nº 4.560, de 30.12.2002)

d) detalhamento de programas de trabalho, observando 
normas técnicas e de segurança no meio rural; (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

e) manejo e regulagem de máquinas e implementos agríco-
las; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

f) execução e fiscalização dos procedimentos relativos ao 
preparo do solo até à colheita, armazenamento, comercialização 
e industrialização dos produtos agropecuários; (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

g) administração de propriedades rurais; (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

VII - conduzir, executar e fiscalizar obra e serviço técnico, 
compatíveis com a respectiva formação profissional;

VIII - responsabilizar-se pelo planejamento, organização, 
monitoramento e emissão dos respectivos laudos nas atividades 
de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

a) exploração e manejo do solo, matas e florestas de acordo 
com suas características; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, 
de 30.12.2002)
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b) alternativas de otimização dos fatores climáticos e seus 
efeitos no crescimento e desenvolvimento das plantas e dos ani-
mais; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

c) propagação em cultivos abertos ou protegidos, em vivei-
ros e em casas de vegetação; (Alínea incluída pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

d) obtenção e preparo da produção animal; processo de 
aquisição, preparo, conservação e armazenamento da matéria 
prima e dos produtos agroindustriais; (Alínea incluída pelo De-
creto nº 4.560, de 30.12.2002)

e) programas de nutrição e manejo alimentar em pro-
jetos zootécnicos; (Alínea incluída pelo Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

f) produção de mudas (viveiros) e sementes; (Alínea incluí-
da pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

IX - executar trabalhos de mensuração e controle de qua-
lidade; 

X - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de 
equipamentos e materiais especializados, assessorando, padro-
nizando, mensurando e orçando;

XI - emitir laudos e documentos de classificação e exercer 
a fiscalização de produtos de origem vegetal, animal e agroin-
dustrial;

XII - prestar assistência técnica na aplicação, comercializa-
ção, no manejo e regulagem de máquinas, implementos, equi-
pamentos agrícolas e produtos especializados, bem como na 
recomendação, interpretação de análise de solos e aplicação de 
fertilizantes e corretivos; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, 
de 30.12.2002)

XIII - administrar propriedades rurais em nível gerencial;
XIV - prestar assistência técnica na multiplicação de semen-

tes e mudas, comuns e melhoradas;
XV - treinar e conduzir equipes de instalação, montagem e 

operação, reparo ou manutenção; (Redação dada pelo Decreto 
nº 4.560, de 30.12.2002)

XVI - treinar e conduzir equipes de execução de serviços e 
obras de sua modalidade;

XVII - analisar as características econômicas, sociais e am-
bientais, identificando as atividades peculiares da área a se-
rem implementadas; (Redação dada pelo Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

§ 1º Os técnicos em Agropecuária poderão, para efeito de 
financiamento de investimento e custeio pelo sistema de crédito 
rural ou industrial e no âmbito restrito de suas respectivas ha-
bilitações, elaborar projetos de valor não superior a 1.500 mvr.

§ 2º Os técnicos Agrícolas do setor agroindustrial poderão 
responsabilizar-se pela elaboração de projetos de detalhes e 
pela condução de equipe na execução direta de projetos agroin-
dustriais.

XVIII - identificar os processos simbióticos, de absorção, de 
translocação e os efeitos alelopáticos entre solo e planta, plane-
jando ações referentes aos tratos das culturas; (Incíso incluído 
Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XIX - selecionar e aplicar métodos de erradicação e controle 
de vetores e pragas, doenças e plantas daninhas, responsabili-
zando-se pela emissão de receitas de produtos agrotóxicos; (In-
císo incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XX - planejar e acompanhar a colheita e a pós-colheita, 
responsabilizando-se pelo armazenamento, a conservação, a 
comercialização e a industrialização dos produtos agropecuá-
rios; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXI - responsabilizar-se pelos procedimentos de desmem-
bramento, parcelamento e incorporação de imóveis rurais; (In-
císo incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXII - aplicar métodos e programas de reprodução animal 
e de melhoramento genético; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, 
de 30.12.2002)

XXIII - elaborar, aplicar e monitorar programas profiláticos, 
higiênicos e sanitários na produção animal, vegetal e agroindus-
trial; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXIV - responsabilizar-se pelas empresas especializadas 
que exercem atividades de dedetização, desratização e no con-
trole de vetores e pragas; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

XXV - implantar e gerenciar sistemas de controle de qualida-
de na produção agropecuária; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, 
de 30.12.2002)

XXVI - identificar e aplicar técnicas mercadológicas para dis-
tribuição e comercialização de produtos; (Incíso incluído Decre-
to nº 4.560, de 30.12.2002)

XXVII - projetar e aplicar inovações nos processos de mon-
tagem, monitoramento e gestão de empreendimentos; (Incíso 
incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXVIII - realizar medição, demarcação de levantamentos 
topográficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos 
topográficos e funcionar como perito em vistorias e arbitramen-
to em atividades agrícolas; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

XXIX - emitir laudos e documentos de classificação e exercer 
a fiscalização de produtos de origem vegetal, animal e agroin-
dustrial; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXX - responsabilizar-se pela implantação de pomares, 
acompanhando seu desenvolvimento até a fase produtiva, emi-
tindo os respectivos certificados de origem e qualidade de pro-
dutos; (Incíso incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

XXXI - desempenhar outras atividades compatíveis com a 
sua formação profissional. (Incíso incluído Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

§ 1º Para efeito do disposto no inciso IV, fica estabelecido o 
valor máximo de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) por 
projeto. (Parágrafo incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)

§ 2º As atribuições estabelecidas no caput não obstam o 
livre exercício das atividades correspondentes nem constituem 
reserva de mercado. (Parágrafo incluído Decreto nº 4.560, de 
30.12.2002)

Art. 7º Além das atribuições mencionadas neste Decreto, 
fica assegurado aos Técnicos Agrícolas de 2º grau o exercício de 
outras atribuições desde que compatíveis com a sua formação 
curricular.

Art. 8º As denominações de técnico industrial e de técnico 
agrícola de 2º grau ou, pela legislação anterior, de nível médio, 
são reservadas aos profissionais legalmente habilitados e regis-
trados na forma deste Decreto.

Art. 9º O disposto neste Decreto aplica-se a todas as habili-
tações profissionais de técnico de 2º grau dos setores primário e 
secundário, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (Re-
dação dada pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)
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Art 10. (Revogado pelo Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)
Art 11. As qualificações de técnico industrial ou agrícola de 

2º grau só poderão ser acrescidas à denominação de pessoa ju-
rídica composta exclusivamente de profissionais possuidores de 
tais títulos.

Art 12. Nos trabalhos executados pelos técnicos de 2º grau 
de que trata este Decreto, é obrigatória, além da assinatura, a 
menção explícita do título profissional e do número da carteira 
referida no art. 15 e do Conselho Regional que a expediu.

Parágrafo único. Em se tratando de obras, é obrigatória a 
manutenção de placa visível ao público, escrita em letras de for-
ma, com nomes, títulos, números das carteiras e do CREA que a 
expediu, dos autores e co-autores responsáveis pelo projeto e 
pela execução.

Art 13. A fiscalização do exercício das profissões de técnico 
industrial e de técnico agrícola de 2º grau será exercida pelos 
respectivos Conselhos Profissionais.

Art 14. Os profissionais de que trata este Decreto só pode-
rão exercer a profissão após o registro nos respectivos Conse-
lhos Profissionais da jurisdição de exercício de sua atividade.

Art 15. Ao profissional registrado em Conselho de Fiscaliza-
ção do Exercício Profissional será expedida Carteira Profissional 
de Técnico, conforme modelo aprovado pelo respectivo Órgão, a 
qual substituirá o diploma, valendo como documento de identi-
dade e terá fé pública.

Parágrafo único. A Carteira Profissional conterá, obrigato-
riamente, o número do registro e o nome da profissão, acres-
cido da respectiva modalidade. (Redação dada pelo Decreto nº 
4.560, de 30.12.2002)

Art 16. Os técnicos de 2º grau cujos diplomas estejam em 
fase de registro poderão exercer as respectivas profissões me-
diante registro provisório no Conselho Profissional, por um ano, 
prorrogável por mais um ano, a critério do mesmo Conselho.

Art 17. O profissional, firma ou organização registrados em 
qualquer Conselho Profissional, quando exercerem atividades 
em outra região diferente daquela em que se encontram regis-
trados, obrigam-se ao visto do registro na nova região.

Parágrafo único. No caso em que a atividade exceda a 180 
(cento e oitenta) dias, fica a pessoa jurídica, sua agência, filial, 
sucursal ou escritório de obras e serviços, obrigada a proceder 
ao seu registro na nova região.

Art 18. O exercício da profissão de técnico industrial e de 
técnico agrícola de 2º grau é regulado pela Lei nº 5.524, de 05 de 
novembro de 1968, e, no que couber, pelas disposições das Leis 
nºs 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 6.994, de 26 de maio 
de 1982.

Art 19. O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções 
que se fizerem necessárias à perfeita execução deste Decreto.

Art 20. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 06 de fevereiro de 1985; 164º da Independência e 
97º da República.

JOÃO FIGUEIREDO

DECRETO Nº 4.560/2002 (ALTERA O DECRETO Nº 
90.922/1985, QUE REGULAMENTA A LEI Nº 5.524/1968, 

QUE DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE 
TÉCNICO INDUSTRIAL); 

DECRETO Nº 4.560, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002.

Altera o Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que 
regulamenta a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que dis-
põe sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial e Técnico 
Agrícola de nível médio ou de 2º grau.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968,

DECRETA:

Art. 1º Os arts. 6º, 9º e 15 do Decreto nº 90.922, de 6 de 
fevereiro de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º .................................................................................
 . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . . . .

II - atuar em atividades de extensão, assistência técnica, as-
sociativismo, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divul-
gação técnica;

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . .

IV - responsabilizar-se pela elaboração de projetos e assis-
tência técnica nas áreas de:

a) crédito rural e agroindustrial para efeitos de investimento 
e custeio;

b) topografia na área rural;
c) impacto ambiental;
d) paisagismo, jardinagem e horticultura;
e) construção de benfeitorias rurais;
f) drenagem e irrigação;
V - elaborar orçamentos, laudos, pareceres, relatórios e 

projetos, inclusive de incorporação de novas tecnologias;
VI - ..................................................................................
a) coleta de dados de natureza técnica;
b) desenho de detalhes de construções rurais;
c) elaboração de orçamentos de materiais, insumos, equi-

pamentos, instalações e mão-de-obra;
d) detalhamento de programas de trabalho, observando 

normas técnicas e de segurança no meio rural;
e) manejo e regulagem de máquinas e implementos agrí-

colas;
f) execução e fiscalização dos procedimentos relativos ao 

preparo do solo até à colheita, armazenamento, comercialização 
e industrialização dos produtos agropecuários;

g) administração de propriedades rurais;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . .
VIII - responsabilizar-se pelo planejamento, organização, mo-

nitoramento e emissão dos respectivos laudos nas atividades de :
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